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PREGÃO PRESENCIAL 

N° 03712017 
Processo n° 56012017 

• 	Contratação de Instituição 
Psiquiátrica de longa 

permanência para Internação de 
Paciente. 

Secretaria de Ação Social e 
Defesa Civil. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

rórgão reguisitante: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 
N° requerimento: 09 
Data: 08 de março de 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 
Solicitamos autorização para contratação de instituição de longa permanência para Rogério Eloi Massaneiro, natural 
de Agudos do Sul, inscrito no CPF sob o n° 1072495961 e filho de Tereza Eloi Massaneiro. 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
O encaminhamento de Rogério Eloi Massaneiro para instituição de longa permanência se faz necessário por se 
tratar de paciente psiquiátrico grave (CID F 29.6 e CID F 71), que perdeu a estrutura social e familiar e necessita de 
acompanhamento especializado. Há ordem judicial. 

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

(X)Sim ( )Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 
Procedimento Administrativo n° MPPR 0124.16.000163-0 

Compra/Contratação exige solicitação de documentos/ laudos 	 ( ) Sim (X)Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 10.001.08.244.0016.2026.3.3.90.39.53.00  
065: Essa informação poderá ser obtida junto ao Depto. de Contabilidade da Prefeitura Municipal. 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



Ano 
%JUO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Local de entrega/ prestação ou Horários: 
	

Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

	
execução do serviço/obra: 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Patrícia Dreveck - Secretária de Ação Social de Defesa Civil 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório  
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços 

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado pelo 

Informações Adicionais: 

Patrícia Adelina Ferreira Dreveck 
Secretária de Ação Social e Defesa Civil 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: Depto. de Licitações e compra5 

PÇOt000  o n° 
5. 

Data 

ReSp0 

Rua Amazonas, 373 —Centro, Pién/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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2510712016: CONCEDIDA A MEDIDA LIMINAR. Arq: Decisão 004 

j
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ 

COMARCA DE RIO NEGRO 
VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE RIO NEGRO - PROJUDI 

Praça Cel. Buarque, 148 - Centro - Rio Negro/PR - CEP: 83.880-000 - Fone: 47 3642-5760 
- E-mail: cjul@tjprjus.br  

Autos n°. 0002809-33.2016.8.16.0146 

DECISÃO 

O Ministério Público ajuizou ação civil pública em face do Estado do Paraná 

Ø
objetivando, em sede de tutela provisória de urgência, que seja determinada a internação de 

Rogério Eloi Massaneiro em clínica particular, sob as expensas do Estado, enquanto aguarda 

vaga na rede pública. 

Assevera que Rogério apresenta esquizofrenia com retardo mental, delírios, 

perseguição e alucinações, sendo que seu internamento foi recomendado com urgência por 

profissional, pois ele apresenta comportamento de risco tanto para terceiros quanto para si. 

Informou, ainda, que a rede estadual de saúde lhe negou internamento, sob o argumento de 

que faltam vagas. 

É o relato. DECIDO. 

Tutela Provisória de Urgência 

A tutela provisória de urgência objetiva adiantar, no todo ou em parte, a satisfação 

da pretensão deduzida na inicial (natureza antecipada) ou acautelar direitos (natureza cautelar). 

O novo Código de Processo Civil dispõe: 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem 

a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 

processo. 

§ 10 Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme ocaso, exigir caução 

real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, 

podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder 

oferecê-la. 

§ 2°  A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia. 
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§ 3 0  A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver 

perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão. 

Art. 301. A tutela de urgência de natureza cautelar pode ser efetivada mediante arresto, 

sequestro, arrolamento de bens, registro de protesto contra alienação de bem e qualquer 

outra medida idônea para asseguração do direito. 
o 
13. 
00. 
C0 

Z Pois bem. 

Analisando-se os documentos constantes dos autos (mov. 1.211.3/1.5), vê-se que 

resta devidamente comprovado que Rogério possui esquizofrenia, retardo mental, delírios, 0= 

e alucinações, sendo 	em 0410712016 foi 	 internação. perseguição 	 que 	 recomendada sua 

A psicóloga Joselia Danusia Sura, em 21/0712016, prestou declaração no seguinte 

Ø sentido: 
0c . 

"Declaro que Rogerio Eloi Massaneiro, foi cadastrado na central de leitos psiquiátricos no 
o. 

dia 0410712016, devido á solicitação médica, conforme comprovantes em anexo. Está 1 . 

aguardando leito disponível há 17 dias. 8 

Devido aos agravantes neste ínterim; intensidade dos sintomas inerentes ao transtorno, 
ot 

.2. 

tentativa de suicídio por enforcamento, agressões á familiares e vizinhos, necessidade 

de intervenção da segurança pública, para garantir a segurança do próprio e dos demais, . 	 . 

solicitamos amparo judicial, para que o internamento de Rogerio Eloi Massaneiro, possa 

ser considerado como prioridade junto ao sistema de solicitação de leitos psiquiátricos. 

O referido, já foi interno várias vezes devido ao transtorno psiquiátrico, classificado em 

avaliações psiquiátricas anteriores, como esquizofrenia clD F29.6 e deficiência mental 

CIDF71. 

Já está realizando tratamento farmacológico, entretanto, apresenta agravos dos sintomas 

na patologia que apresenta." 

Assim, é latente a necessidade de que Rogério seja internado em clínica 

apropriada, tendo em visto o risco que apresenta para terceiros e para si. 

Todavia, solicitada a respectiva vaga de internamento em caráter de urgência 

(mov. 1.3), em 0410712016, até o dia de hoje não houve disponibilização de vaga em favor de 
Rogério. 

Prosseguindo, ainda a fim de se analisar a probabilidade do direito aventado na 

inicial, mister se faz adentrar no cerne jurídico da questão, qual seja, se, ainda que em sede de 

cognição sumária, vislumbra-se haver inconstitucionalidade ou ilegalidade na não concessão 

de internação pelo Estado, aqui entendido de maneira ampla. 

Neste sentido, está suficientemente demonstrado pelos documentos que instruem 

a inicial, que Rogério necessita ser internado para tratamento, mormente porque além de 

colocar em risco sua integridade física, coloca em risco a integridade de terceiras pessoas. Do 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA. 

OBRIGAÇÃO DO PODER PÚBLICO. . AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 

(TJ-RS - AI: 70053725339 RS, Relator: Jorge Luís DaII'Agnol, Data de Julgamento: 

29/0512013, 	Sétima Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 

03/06/20 13) 

00- 
aZ 

Neste mister, tenho que encontram-se presentes os requisitos necessários para a Í 
concessão da tutela provisória de urgência. 

Ante o exposto, DEFIRO o pedido de tutela provisória de urgência para o fim de 

DETERMINAR que o Estado do Paraná disponibilize em favor de Rogério Eloi Massaneiro 

internamento em clínica psiquiátrica na rede particular e sob as suas expensas, até que haja 

disponibilização de vaga junto à rede pública de saúde, conforme requerimento inicial, no prazo * de5dias, 
øc 

Ressalto que a presente decisão é tomada em sede de cognição sumária e, como 

tal, poderá vir a ser modificada ou revogada a qualquer tempo, desde hajam fundamentos para 

tanto. 

Intimem-se com urgência as autoridades competentes acerca da presente 

decisão. 

Comunique-se imediatamente, através de fac-símile, a Secretaria de Saúde 

do Estado do Paraná para o cumprimento da medida no prazo estipulado. 

O requerido deve informar o cumprimento da medida no prazo estabelecido, sob 

pena de aplicação da multa diária. 

Caso decorrido o prazo de 5 dias sem o cumprimento da tutela de urgência e, 

.

apresentado o orçamento por parte do autor, determino, com base no art. 536, §1 0  c/c art. 835, 

inciso 1, ambos do NCPC, o sequestro "on me" mensal do valor necessário para cobertura dos 

custos com a internação, através do sistema BACENJJUD, pois entendo ser tal medida muito 

mais eficaz à proteção do direito perseguido e muito menos onerosa aos cofres públicos do que 

a aplicação de multa diária. 

Efetuada a constrição do valor pelo sistema Bacenjud, expeça-se alvará em favor 

da exequente, com prazo de 10 dias, intimando-se para retirada em 5 dias. Quando da retirada 

do alvará advirta-se que, no prazo máximo de 5 dias após o levantamento do valor, deverá a 

parte autora juntar aos autos a competente nota fiscal/recibo, a fim de comprovar que o valor 

levantado foi usado para custear o internamento. 

Ainda, para controle dos gastos realizados às expensas do Poder Público, deverá 

ser apresentado a este juizo, planilha de custos mensal do internamento. 
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Of. tf 741/ r ri de Rio Negro/PR 12016 

Rio Negro, 10 de outubro de 2016, 

JluslrAwlma Coordenadora do CitAS do Município de PlêWPR; 

iz 
	

Pr meio deste, com o escopo de instruir os autos de Procedimento 

Administrativo n°  MPPR (}124J6.000163-0, com fundamento no artigo 129, VI, da 

Constituição Federal, no artigo 26, 1, a, da Lei Federal n° 8625/93, bem corno no 

artigo 58, 1, b, da Lei Complementar Estadual a° 85199, requisito que Vossa Senhoria 

informe se o paciente Rogério Elo! Massaneiro já recebeu alta e foi encaminhado para 

uma Casa de Apoio, Indicando qual é este local, bem como o nome do responsável 

pelo estabelecimento, 

Outrossim, requisito a Vossa Senhoria cópia dos documentos 

pessoais do responsável pelo local para que seja requerida judicialmente a substituição 

da curadoria. 

As informaçôes deverão ser enviadas ao Ministério Público, no 

pzÀUt(dç1j1&, a contar do recebimento deste, nos termos do artigo 8°, § l, 
W 	 da Lei 7.347/85. 

AtneluaMenu, 
w 

7CJ 

Gisele SlIvérlo da Silva 
Promotora de Justiça 

lima, Sra, 
Coordenadora do CRAS do MunIcipo de PIn / PR 
Rua Campo Grande, a 36, Centro 
CEP 93860.000 - 	PR 
* Favor mencionar o número dos 4vios quando fun»alada resposta. 

Paço Corone/ SUWqCe, i 148 Pórum. Cn1ru EP 83,&8Q-000-Rio Nsgn PR 
ro/etofl: (47) 3642-0412. ri000gsa2promt'mppr.rnp.br 
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CASA DE APOIO PARA ADULTOS MFLTDA - ME 
DOCE LAR 

Orçamento n 2  19 

CURITIBA DIA 08 DE MARÇO DE 2017 

Acolhimento integral do usuário Rogério do município de Piên - PR. 

• 	1- Enfermeiro 

1-Administrador 

1. Nutricionista 

1. Prof. de educação Física 

1. Assistente Social 

06 - Cuidadores/Com curso de cuidador 

01 - Cozinheira 

02 - Auxiliar de Serviços gerais 

Obs: Serviço de lavanderia por empresa terceirizada. 

Mensalidade de R$ 2,500,00 reais. 

Ia 
Jonas S. da silva 

Enf. Responsável Técnico 

/ 

Rua: lsaias Regis de Miranda, flQ  2972, Bairro Boqueirão, CEP: 81.670-070 Curitiba - PR. 

cNpi: 19.740.713/0001-10 Fones: 3053-5996 Celular: 99513-2262 
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Lar Pequeno Aconchego 

Ofício n°: 02912017 

São José dos Pinhais, 08 de Março de 2017. 

Prezada Senhora: 

O Lar Pequeno Aconchego Ltda., pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob n° 01.565.81410001-

36, com sede na Rua Brigadeiro Arthur Carlos Peralta, 360, Bairro Bom Jesus, 

São José dos Pinhais/PR, que presta atendimento especializado em nível de 

abrigamento (residencial) a adultos, portadores de Distúrbios Psiquiátricos 

associado à Deficiência Mental ou não, vêm através do presente, em resposta 

à vossa solicitação, informar que dispõe de vagas para contratação com 

Municípios, através de Contrato de Prestação de Serviços. O valor par 

capita/dia para o referido atendimento é de R$ 130,00 (cento e trinta reais). 

Informamos que, para que possamos promover o atendimento, faz-se 

necessária a observância de determinadas exigências postas pela 43 

Promotoria de Justiça de São José dos Pinhais/PR, quais sejam: 

1. O encaminhamento do residente deve ser precedido de Medida 

• 	
Protetiva aplicada por Decisão Judicial ou Administrativa. 

2, Projeto Terapêutico Individual, formulado por um Centro de 

Atenção Psicossocial (CAPS) ou outra autoridade sanitária do 

local de origem. 

3. No Projeto Terapêutico Individual devem constar: 1) quais são as 

ações que serão empreendidas pelo Município de origem durante 

todo o período de acolhimento institucional, para manter ou 

resgatar os vínculos familiares, afetivos e comunitárias; II) O 

Projeto Terapêutico Individual deverá conter um termo de 

compromisso assinado pela autoridade sanitária do Município de 

origem, responsabilizando-se em providenciar as visitações 

Rua Brig. Arthur Carlos Peralta, 360, Bairro Bom Jesus, São José dos Pinhais - 
PR CEP: 83.025-200 - Fone/Fax: 41 -33981 822 
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Lar Pequeno Aconchego 
familiares e afins, bem como busca ativa desses familiares para 

que possam ocorrer as visitas e que venham a propiciar no futuro, 

o retorno ao convívio familiar. 

4. Laudo psiquiátrico indicando que o residente encontra-se com seu 

quadro clínico e psiquiátrico estabilizado. 

5. Estudo social pormenorizado da situação do caso concreto, 

evidenciando características da atmosfera social da pessoa e 

também de sua vida acadêmica, se possível com histórico escolar 

e contatos do último local onde freqüentou atividades 

educacionais. 

• 	 6. A admissão do residente está condicionada a apresentação dos 

documentos civis, que são necessários aos encaminhamentos 

médicos na rede pública, como Registro Geral (RG) e CPF 

(Cadastro de Pessoa Física). 

7. A admissão do residente esta condicionada a avaliação 

psiquiátrica, da psiquiatra do Lar Pequeno Aconchego, atestando 

que ele se enquadra na proposta de trabalho desenvolvida pela 

empresa. 

8. O Município de origem deve possuir Plano Operativo, previamente 

aprovado pelo respectivo Conselho Municipal de Saúde ou 

Secretaria Municipal de Saúde, que ateste a necessidade do 

serviço 	prestado 	pelo 	Lar 	Pequeno 	Aconchego, 

informando/atestando a impossibilidade de prestação deste pela 

Administração Direta, por entidade sem fins lucrativos ou 

organização civil de interesse social, bem como atestando a 

adequação dos serviços prestados pelo Lar Pequeno Aconchego 

ao caso concreto, O Plano Operativo deve estar mencionado no 

Contrato e fazer parte dele. 

O resultado da avaliação será informado ao ente contratante, que 

deverá providenciar, se for o caso, o cumprimento das demais exigências 

acima especificadas. S6 será admitido o encaminhamento da pessoa para o 

atendimento, após a assinatura do respectivo Contrato de Prestação de 

Rua Brig. Arthur Carlos Peralta, 360, Bairro Bom Jesus, São José dos Pinhais~ 
PR CEP: 83.025-200 - Fone/Fax: 41-33981822 
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Lar Pequeno Aconchego 
Serviços, o qual passará previamente, pela análise e aprovação do 

departamento jurídico desta empresa- 

Segue em anexo o nosso objeto de trabalho. 

Sem mais, nos colocamos a disposição para quaisquer 

esclarecimentos, apresentando protestos de elevada estima e consideração. • 

o 

Lar Pequeno Aconchego EIRELI. 

e 

Á Uma 
Sra. Tatiane A. Katzer 
Assistente Social 
Prefeitura Municipal de Piên 
Paraná 

Rua Brig. Arthur Carlos Peralta, 360, Bairro Bom Jesus, São José dos Pinhais 
PR CEP: 83.025-200 - Fone/Fax: 41-33981822 
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0 

• Assunto: Orçamento 2 - Rogerio EIoi Massaneiro 

De: Tatiane Andreza Katzer <tatianeak@yahoo.com.br > 
Data: 08/03/2017 16:35 

Para: "patricia@pien.pr.gov.br ' <patricia@pien.pr.gov.br > 

Em qua, 8/3/17, edison jose <casadeapoiovoamar ce4gil.com:> escreveu: 

De: edison jose <casa 	oionovoai 	ecegrnail.com > 
Assunto: Re: Solicitação  de Orçamento 
Para: "Tatiane Andreza Katzer" <tatianeakL%yahoo.com .bC 
Data: Quarta-feira, 8 de Março de 2017, 16:09 
Boa tarde 
Tatiane, 
Segue em anexo os 
documentos solicitados. 
Qualquer dúvida estamos a 
disposição. 
Att. 
Em 8 de março de 2017 
13:37, Tatiane Andreza Katzer ctatijjíahoo.corn.br > 
escreveu: 
Boa 
tarde, 

Solicito orçamento para paciente masculino, com 37 anos de 
idade e quadro de esquizofrenia. 

Para fins de contratação, precisamos saber se a 
instituição tem as seguintes certidões: certidão 
negativa de FGTS, certidão negativa de débitos da receita 
estadual e federal e certidão negativa de débitos 
trabalhistas. Preciso, ainda, que informe o CNP] da 
instituição. 

Aguardo breve retorno, 

Att., 

Tatiane A. Katzer 

Prefeitura de Piên 

Secretaria de Ação Social 

(41) 3632 - 1137 

Anexos: 

de 	 10/03/2017 16:55 
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CASA DE

e  
APOIO NOVO AMANHECER LTDA 

CNPJ: 13.806.430/0001-47 

Rua David Tows, 92— Xaxim - Curitiba - PR 

casadeapoionovoamanhece@gmail.com  

Curitiba, 08 de janeiro de 2017. 

ORÇAMENTO FINANCEIRO PARA 2017 

PRIMEIRO GRAU J R$ 2.400,00J 
SEGUNDO GRAU R$ 2.800,00 

TERCEIRO GRAU R$ 3.200,00 

e 
	 4 

cc' 



I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 	019 

ESTADO DO PARANA 

FORMULÁRIO LICITAÇÕES EXCLUSIVAS MP/EPP 

Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 

obra ou serviço: 
sem divisão de itens 

(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
) com exigência de subcontratação de ME, EPP ou ME! 

impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 

mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 

(X ) sim 
( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 
( )sim 

(x ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual: 	 % 

( )não 

(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 

( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(x) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 

licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Apardc'Hia Trojanovski 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR,)yJQ 2017 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

2. Objeto contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de paciente. 

3. Valor: R$ 30.000,00 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cód. Reduzido ID USO Grupo Fonte 

10.001.08.244.0016.2026-3390395300 2710 

( 	Há Dotação Orçamentária 
	

(C) Há Saldo Orçamentário 

Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs: 	

R 

N lHE TOM ORINE 
de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

Há recursos financeiros 

Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

/7 
secrg i:4 

Jfto3 ,gpi7 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860000, (41) 3632-1136, wwwpien.prgovbr, Piên, Estado do Paraná 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

E Departamento  9 Lici tações xtaCo mpras  

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(<) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

TLJRECK 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 

encaminhamento para análise jurídica: 

(ç) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 

Tomada de Preços 

Concorrência 

Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Pretende a Secretaria de Ação Social e Defesa Civil a Contratação de Instituição Psiquiátrica de 

longa permanência para internação de paciente portador de deficiência mental, que se encontra em 

situação de risco pessoal, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na 

forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviços de natureza 

comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, 

por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02 , e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 

além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação 

da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e 

do respectivo contrato que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

PA TPJCL4 APAREÇ$4JROJANOVSKI 
Presidente da Comissão kianente de Licitações 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860000, (41) 3632-1136, www.pien.pr.gov.br , Piên, Estado do Paraná 



Função Sauna RG (PF 

IS -as id ante I'a'eíc ia Apai-ce da Trojuitovsk' 
Márcia Zigovoki 

1 0.77&658-31pR 
10 339.824 O/PR  

(1931 )0.230.29 
1171.766.249-76 

Mentoro Daroti de FOlima Piectaca 4.376.394-8/PR 601.575.509-15 
Membro Siu'oo Selineider 6.268. 104-7/PR 021.904719.50 
suplente Sideney do Nasaiirme aio Miorine 5.417.001-717k 856.970.979-34 
Suplente Adriano Roberto dc Oliveira 6.612.903-9175 029 123.799 11 

Suplente ingrid Robiane de Onsi 9795.297-ll/PR Ô6O.676 6.59-64 
5up [elite c'aud real de Siquci'u Sie 3.2711. 269sc 003 .4111 909.99 
Suplente Seio Forieuc ii O ueuner 8.059.201 .41]'R 03 1.9G9 409-08 

Art. 5" Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Pián/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná ,03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO V 	1162 

Publique-se e registre-se. 

cRISTFA NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas LieLz 

Código Identificador:62B801 59 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N" 00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. SI da Lei n°8.666193, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de Licitação, a qual terá a função 

de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 

relativos ás licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 

01 de janeiro a 3 1 de dezembro de 2017: 

10.376.658-3/PR. inscrita no CPF sob n°093.196.739-26. para exercei 

a função de PREGOEIRA nos processos Iicitatórios realizados no 

Município de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 3! de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nanw RO CPF 

DOROTI DE FÁTIMA PiCCK02 4.376.1994.HJPR 601 575 509.15 	- 

SiMON scHNI3tnt[R 6.269.104 7;PIR 021.904.219.50 
ADRIANO RORF[RTO DE OLIVEIRA 6.61 3.0113-91°R [[29 127.799.11 

150510 RL1I9IANF DO RASSI 9.795.393-0,PR 0611 0,76.639-64 
SIDENEV Do NAsciMnprro MtORINr. 5.41 7.001 7PR 856.920.879-34 
NOiLi FORTE5CKI t'nAsSNCR 8.11.59.291 -4rPR 031.909.409-00 

MÂ.RC'iA zlGovsKt 10.339.524-0175 071.766.249-76 

Art. 30  Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4" Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 

apoio a realizar os procedimentos licitatórios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Pién - PIF.NPRFV. 

Art. 2" Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falta, á Secretária, a atribuição de assinar todos os 

editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Pián — PIF.NPREV. 

Art. 4' Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LI VJNO TURECI( 

*P refeitoMunicipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Idcntificador:OFFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 00412017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Identificador:B49E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N' 00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento cm comissão de 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇAO E 

FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal 

1.15112013, de 30 dejaneiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 

cédula de identidade civil RO n° 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 

de provimento em comissão de Secretário de Administração e 

Finanças, a contar desta data. 

Art. 2' Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

PiêníPR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 80 a 10 do Decreto 
Municipal n°00212006, 

DECRETA: 

LIVÍVO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Douglas Lietz 

Código Identificador:027EECOB 

Art. 	1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n" 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N° 005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

www.diariomunjcipal.cono.bj-/amp 	 82 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 023 
DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017 

PROCESSO N° 56012017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de 

paciente, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais no 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto Municipal 

no 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 09:00 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de 

Piên, situada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15 a 28 de março de 2017, no Departamento 

de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

1 
Rua Amazonas, no  373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

o 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ESTADO 

tv 

DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017 

PROCESSO N° 56012017 

1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS) 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

o 9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 

DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO 

24. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

25. PAGAMENTO 

26. DISPENSA DE GARANTIA 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS 

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

2 
Rua Amazonas, n°373—Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 

DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017 

PROCESSO N° 56012017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, Leis Municipais n° 695/1999 e n° 1.067/2010, arts. 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, Decretos Municipais n° 002/2006, do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 28 de março de 2017, com início às 09:00 horas, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando 

deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (conforme ANEXO 

II), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme ANEXO V), e os 

envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-se 

em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é a Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para 

internação de paciente, conforme especificações constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço POR ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026-3390395300 

Conta: 2710 

3 
Rua Amazonas, no 373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0 , III da Lei Complementar Municipal n° 1/15, a presente licitação 

é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do ramo 

pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os 

requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das 

o situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Microempresa ou Empresas de Pequeno Porte, assim 

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006, 

as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de 

Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

4 
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t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 
DO PARANÁ 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N°037/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: ......... / .......... /2017 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

o 	PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATAS ........./.......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope n° 01 - Proposta de Precos deverão ser apresentados em Çj, 

(uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

. 6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.11, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original a 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado poderá não 

integrar o envelope. 

Rua Amazonas, no 373—Centro, P1ênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	
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6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre que 

necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o licitante não 

portar a comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não 

ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N°01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter os seguintes elementos: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, 

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza, encargos 

sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência do Contrato, exceto quanto aos preços 

nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental; 

Rua Amazonas, n°373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 

123/2006. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP] (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente sela em outra cidade, a 

mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND relativa aos Débitos 

Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da Prefeitura 

Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através do e-mail 

tributos(cbpien.pr.gov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a Declaração de Optante 

pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

/lttix/1www8.receitafazenda cio v. br/5/rnp/esNadona//A Dilcacoes/A TBHE/Consu/taoytantes.app/Cons 

u/tarOtcao.aspx, ou, 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Alvará ou Licença de Funcionamento Municipal (referente ao local onde se pretende executar os 

procedimentos objeto deste Edital), que garanta a execução do objeto para o qual estiver solicitando 

participação; 

m) Alvará/Licença da vigilância sanitária Municipal ou Estadual; 

n) Declaração de Responsabilidade Técnica (conforme modelo ANEXO VII), indicando o responsável técnico 

pela execução dos serviços a serem prestados, juntando-se a comprovação de registro do responsável 

técnico da empresa, junto ao Conselho de classe competente; 

o) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito através da 

apresentação do Contrato Social (no caso de proprietário), Carteira de Trabalho, Ficha de Empregado ou 

Contrato de Prestação de Serviços; 

p) Certidão ou atestado, fornecido por pessoa(s) jurídica de direito público ou privado ou, em razão da 

particularidade do serviço, por pessoa(s) física(s), que comprove a capacidade de execução de serviços em 

características genericamente compatíveis com o objeto licitado, conforme previsto no ANEXO 1 - Termo de 

Referência. 

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1, implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei Complementar n° 

123/06. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8.1 "a' "1!' e "c' 
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8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1, letra "a", durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 

o 8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentado a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá referir-

se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de OS (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 
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9.CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. 	O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, 	no site 

www.diariomunicipal.com.br/amD  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pien.pr.ciov.br  

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

o subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

patriciaDien. Dr.pov.br  

10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-mafl Patricia pien.or.pov.br  

ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 

entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da 

solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se 

ciência às demais licitantes. 
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11. PROVIDÊNCIAS/ IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mali patricia@rnien.yr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

0 
11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

O documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia legível), respondendo 

por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, assinar contratos, prestar 

todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao 

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 
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12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa a 

capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, deverá 

entregar, junto aos demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de identidade, ou outro 

documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia simples, não sendo 

necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, em vez de instrumento público de procuração ou instrumento 

• particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, no 

qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 

investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 
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12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

Ø HABILITAÇÃO e Dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), constituindo-se em 

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos 

ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-Ias na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 
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14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

o especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

161. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até lO% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

Rua Amazonas, n°373 - Centro, P1ênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	
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17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b'Ç para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/ INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 
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18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

• preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 
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18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

o declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: o 
19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 
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19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 
rj 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

o 21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.Dien.Dr.pov.br . 

23. CONTRATAÇÃO: 

23.1. Após a adjudicação e homologação, o proponente terá até 05 (cinco) dias para assinatura do Contrato, 

após convocação. 
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23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento. 

23.1.2. Por ocasião da assinatura do contrato o proponente vencedor deverá comprovar o atendimento aos 

requisitos previstos no ANEXO 1 deste Edital. 

23.2, A recusa da assinatura do Contrato dentro do prazo estabelecido será considerada como desistência. 

23.2.1. No caso de desistência, será chamado o proponente classificado em 2 0  lugar, e assim 

sucessivamente, desde que concordem em cumprir a proposta vencedora. 

23.3. O prazo desta contratação inicia-se com a assinatura do presente contrato, encerrando-se em 12 

(doze) meses, os quais podem ser prorrogados, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, conforme 

art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

24.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO: 

24.1. O objeto deste PREGÃO será prestado conforme determinações da Secretaria solicitante, nos locais e 

horários determinados no ANEXO I. 

25.PAGAMENTO: 

25.1. O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da prestação dos 

• serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado 

de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo a 

contratante confirmaras regularidades por via eletrônica. 

25.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

25.2. Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-mínimo é de responsabilidade da família 

do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de depósito bancário 

em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da Contratação ficará a cargo 

do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário. 
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26. DISPENSA DE GARANTIA: 

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

27. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

27.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA 

27.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M V.F. N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.t) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 
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b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

15.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 

70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

• perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

27.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

27.5. A inadimplência total ou parcial da contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 27.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 70  da Lei no 10.520102. Fica 

reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

27.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e legislação 

complementar. 
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27.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado 

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do 

artigo 93 da Lei Federal n° 8.666193, com consequente responsabilidade civil e criminal que o 

ato ensejar. 

28. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

28.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 

123/2006, estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para participação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

28.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do Contrato dele decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

28.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia 	útil 	subsequente, 	no horário e 	local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 
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28.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

o 
28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

28.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

2810. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconformidades. 

• 28.10.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.11. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o 

limite indicado. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 
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29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

PIÊN ESTADO 

o 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica 
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30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

30.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de março de 2017. 

PATRICIA APM ~O)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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ANEXO 1—TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de 

paciente, conforme especificações abaixo: 

Período de 
Valor Valor 

Item Descrição do serviço Qtde Contratação 
Máximo Máximo 
Mensal Total 

Contratação 	de 	Instituição 
Psiquiátrica de longa permanência 12 (doze) 
para 	

internação 	de 	paciente 
1 meses, 

R$ 
R$ 30.000,00 

portador de deficiência mental, que 2.500,00 
se encontra em situação de risco 

prorrogáveis.  

pessoal.  

1.1 - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não 

inferior a 60 dias). 

II - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação se faz necessária para internação do 

Paciente Rogério Elói Massaneiro, inscrito no CPF sob o n° 010.724.959-61 e portador do RG n° 

3079746940, paciente portador de deficiência mental (CID F 29.6 e CIO F 71), o qual perdeu sua estrutura 

social e familiar, vindo a necessitar de acompanhamento especializado, em atendimento à determinação do 

Ministério Público de Rio Negro/PR (Ofício n° 457/2 0  P3 de Rio Negro/PR/2016). Ressalta-se que, de 

17/10/16 até o presente momento, o paciente permanece internado, em caráter de urgência, em clínica 

contratada pelo Município de Piên, através de contratação direta (Dispensa n° 050/2016), sendo necessária 

a realização da licitação para contratação da Instituição Psiquiátrica que dará continuidade no tratamento do 

referido paciente. 

11.1 - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de 

Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo 

que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão no inciso III do § lO do art. 34. 

Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por 

equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o 

desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e 

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços 

para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 

25 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, PiênJPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

0 



1'  
I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN ESTADO 048 

DO PARANÁ 

concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O 

tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento 

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o 

Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e 

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse 

desenvolvimento. 

III - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços deverão ser prestados nas dependências da 

empresa contratada, devendo ser iniciados em até 1 (um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o 

que ocorrerá após a assinatura do contrato. 

IV - DO PAGAMENTO: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da 

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentacão da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais'). do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo 

a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

IV.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

• IV.II - Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-mínimo é de responsabilidade da família 

do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de depósito bancário 

em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da Contratação ficará a cargo 

do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário. 

V - DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto do Contrato será realizada pela Administração, 

através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e acompanhará a 

efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA 

E; FISCAL 

de Ação Social e Defesa Civil Patricia A. E Dreveck 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIN 

DECLARAÇÃO 

................................., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

.............................n° ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. QMICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

o 	salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

Rua Amazonas, n°373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	
28 



051 

I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 
DO PARANÁ 

ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão, assinar contratos, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO  

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes no Oi e 02). 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF, PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

.....(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . . / 2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Assinatura 	 do 	 Representante 	 Legal 

1 

e 

n 
3 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sim//e "e e-ma/O 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° _]2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. [somente 

na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)] 

Local, - de 	de 2017. 

o (nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° _J 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela execução dos 

o serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, será: 

no Nome Especialidade N° de Registro e 

indicação do Conselho 

de Classe competente 

Data do 

registro 

Assinatura 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

técnico de profissionais. 

o 	Local, - de - de 2017. 

(Nome, P6' n° e assinatura do responsável lega)) 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número 	 do 	 CNPJ. 
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ANEXO VIII - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO NO ....../2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 03712011 

(MINUTA DE) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNPJ sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 

e de outro a empresa ........................., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 

........, localizada no endereço............................, telefone..................por intermédio de seu 

representante legal, Sr ........, portador do RG n° .........e inscrito no CPF sob o n° ...... doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação do paciente 

Rogério Elói Massaneiro, inscrito no CPF sob o n° 010.724.959-61 e portador do RG n° 3079746940, 

portador de deficiência mental (CD F 29.6 e CID F 71). 

DO REGIME DE EXECUÇÃO (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda: A internação do paciente deverá se dar em tempo integral, nas dependências da empresa 

contratada, devendo ser iniciada em até 1 (um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o que 

ocorrerá após a assinatura do presente Contrato. 

Parágrafo Único: O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato como 

responsável técnico o(a) Sr(a)..................., (indicar o Conselho de Classe competente e o número de registro 

do profissional). 
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55, III, Lei 8.666193). 

Cláusula Terceira: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da 

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (aue abranae inclusive as contribuicões sociais'), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo 

a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Primeiro: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

Parágrafo Segundo: Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-mínimo será de 

responsabilidade da família do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por 

meio de depósito bancário em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da 

Contratação ficará a cargo do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Terceiro: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a 

12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da 

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55, IV, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta: O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS (Art. 55, V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quinta: As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026-3390395300 

Conta: 2710 
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DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato será 

atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Ún/ctz Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito para 

instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Será de responsabilidade da contratada prover alimentação e provisão das necessidades básicas de 

alimentação, saúde e higiene ao paciente internado; 

c) Será de responsabilidade da contratada providenciar e administrar os medicamentos necessários ao 

tratamento do paciente; 

d) Deve contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para auxiliar 

nas atividades da vida diária; 

e) Assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o 

acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer; 

f) A capacidade de atendimento da Instituição Contratada deve seguir as normas da Vigilância Sanitária, 

devendo ser assegurado um atendimento de qualidade ao paciente internado; 

g) A Contratada não poderá abrigar nenhum outro paciente sem a autorização e os procedimentos da 

contratante; 

h) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

i) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

j) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço contratado; 

k) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

1) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

m) Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

n) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 
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o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos termos do 

edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

• c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução do 

contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da 

o lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do fO  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

36 
Rua Amazonas, n°373-Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

TrI 



059 

I PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN ESTADO 
DO PARANÁ 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

• b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizara contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70 

da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 
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Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima primeira, 

a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido 

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinta: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

o 
Parágrafo Sexto:  Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

• Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à multa 

descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Única: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

DA VINCLJLAÇÂO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 037/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 
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Cláusula Dkftna Segunda: O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de 

Piên/PR. 

Parágrafo Único' Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

o 
Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e 

acompanhará a efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Patricia A. F. Dreveck 

Parágrafo Segundo: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

Ø
responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos conforme 

Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

procedimento licitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no ANEXO 1 - Termo 

de Referência. 

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 
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Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR.............de ...............de 2017 

o 	LIVINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 

CONTRATANTE 
	

CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: PATRÍCIA A. E DREVECK 
	

Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 
	

Assinatura: 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 56012017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município relativo ao processo administrativo n° 56012017, que trata da abertura de licitação para 

Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de paciente 

(Rogério Elói Massaneiro), em atendimento à Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica das minutas do instrumento 

convocatório e do respectivo contrato, para cumprimento do disposto no art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de efetuar a contratação em questão e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

• 	direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

A Pregoeira sugeriu que o processo ocorresse através de licitação na modalidade 

Pregão Presencial, uma vez que se trata de objeto de natureza comum, podendo ser objetivamente 

definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como do 

respectivo contrato, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as quais ora são 

submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

1 
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2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verifica-se pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais para 

abertura de procedimento licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02 que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

Art. 1 0  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital. Dor meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/2006. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e equipe de apoio para que durante a 

condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, o interstício mínimo de 08 (oito) 

dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento das propostas, bem 

como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná de no 

mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
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documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se l-iá projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 
atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666193, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

3./ 
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4. Da análise da minuta do contrato: 

Passamos a análise dos elementos abordados na minuta do contrato e sua 

concordância com as imposições do art. 55 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem das seguintes cláusulas 

nos contratos administrativos, podendo estas ser suprimidas ou acrescidas, conforme o caso: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
- o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento 

• 	 das obrigações e a do efetivo pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de observação e de 
recebimento definitivo, confórme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação funcional 
programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 
prevista no art. 77 desta Lei; 

X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e 
à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Da análise da minuta do contrato vinculado ao instrumento convocatório apresentado, 

constatamos que esta observa os requisitos mínimos exigidos pelo art. 55 da Lei de Licitações, tendo 

em vista que contém todas as cláusulas pertinentes a esta contratação, não sendo necessária 

nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório apresentada, não existindo óbice para o prosseguimento dos 

trabalhos. 

Contudo, alerta esta Procuradoria, que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, in fine. 
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Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, pelo que o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

É o parecer. 

Piên/PR, 14 de março de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 

OAB/PR 75.274 
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SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°03712017 

PROCESSO N° 56012017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar a° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa 
permanência para internação de paciente, conforme 
especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e 

•Iefesa Civil. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014). Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e Decreto 
Municipal n°002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONEN1E CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 09:00 
horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 
Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15 a 28 
de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

•iên/PR 14 de março de 2017. 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJÁNOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:67021 CDB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PREGÃO PRESENCIAL N°038/2017 

PROCESSO N°55812017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA O ITEM DO ANEXO 1 DESTE 
EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 
de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
suporte técnico, manutenção e parametrização nos sistemas 
responsáveis pela geração do SIM-AM no TCE-PR, auxilio e 
acompanhamento mensal na manutenção, importação e 

alimentação de arquivos de textos, interpretação de erros, 
fechamento das informações pertinentes às prestações de contas 
juntos ao TCE/PR para atender a estrutura administrativa da 
Prefeitura Municipal de Piên, conforme quantidades e 
especificações do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Administração 
Finanças 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.520/2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 
Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 13h30. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pián, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 16 à 28 
de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de março de 2017 

PATRÍCIA APARECIDA TROJ,4NOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picekocz 

Código ldentifteador:3B81)D9CE 

SECRETARIA DE SAÚDE 
RESOLUÇÃO N°002, DE 14 DE MARÇO DE 2017,00 

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE 
PIÊN. 

DISPÕE SOBRE A APROVAÇÃO DA 
PROGRAMAÇÃO ANUAL DE SAÚDE - PAS 
2017. 

O Pleno do Conselho Municipal de Saúde de Pián, em reunião 
ordinária realizada em 13 de março de 2017, no uso das prerrogativas 
conferidas pela Lei Federal n° 8.080, de 19/09/90. Lei Federal n° 
8.142, de 28/12/90, e pela Lei Municipal n°533 de 06/06/1991; 
Considerando as prerrogativas e atribuições estabelecidas pela Lei 
Complementar n° 141, de 13/01/2012; 

RESOLVE 

Art. 1° Aprovar a Programação Anual de Saúde - PAS 2017. 
Art.2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên, l4de março de2ol7. 

SUZANE CRISTOFOLINIDE OLIVEIRA 
Presidente do Conselho Municipal de Saúde 

HOMOLOGO A RESOLUÇÃO CMS N° 002, 14 DE MARÇO DE 
2017, NOS TERMOS DO § 2° DO ARTIGO 1° DA LEI FEDERAL 
N.° 8.142, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1990. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identificador:DF 1 C753A 
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LICITAÇÕES 

P1 : 	5 e lei, a ço de 

Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL N°037/2017 PROCESSO N°560/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
ITEM LICITAÇÃO  DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 
ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, 
alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) OBJETO: Contratação de 
Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de paciente, conforme especificações 
constantes do ANEXO 1. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 
123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, e 
Decreto Municipal n°002/2006. DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARÁ 
CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÂO DO ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE 05 REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÀO: 28 de março de 2017, às 09:00 horas. LOCAL 
DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura 
Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. O edital completo estará à 
disposição dos interessados do dia 15  28 de março de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. Piên/PR, 14 de março de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKt PREGOEIRA 
Solicite o edital Completo desta licitação, mande um email para doroti@lpien.pr.gov.br  e 
informe o numero e ano do processo 

Imprimir 

Voltar 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017 

PROCESSO N° 56012017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇAO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar no 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.) 

OBJETO: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para 

internação de paciente, conforme especificações constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

o 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e no 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015, e Decreto Municipal n° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 28 de março de 2017, às 09:00 

horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Sala de Reuniões da Prefeitura 

Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. o 
O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 15 a 28 de março de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 14 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA RO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

Ce;1flco pak os kvdos fins que 
di foi ItNr;do I r, qukadlt 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017 

PROCESSO N° 56012017 

AVISO DE RETIFICAÇÃO 

ERRATA 

071 

O processo em epígrafe fica retificado nos seguintes termos: 

1) Na publicação do dia 15/03/2017, referente ao Pregão Presencial n° 03712017 cujo objeto é a 

Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de paciente, onde se lê: 

"28 de março de 2017, às 09:00 horas" leia-se; "28 de março de 2017, às 11:00 horas". 

Em razão das retificações promovidas não causarem alteração nas propostas, a DATA PARA ENTREGA 

DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

HABILITAÇÃO permanece inalterada. 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR, 20 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA RO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLlCAC 
Certiftc0 para OS 

devidos fins que 

este 
Edital foi 9ub%icado no quadro 

de cdi i$  da pttfe ra dc 
Pien. 

iVtê 	 . 
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3. A opinião supra não elide nem respalda irregularidades não 
detectadas nos trabalhos desenvolvidos, nem isenta dos 
encaminhamentos administrativos e legais que o caso ensejar. 

Paula Freitas, PR., 20 de março de 2017. 

Assinam abaixo a Presidente do Conselho Municipal de Saúde e 
respectivos Membros: 

ENTIDADES  
i4Ris 	J NOME/MEMBROS ASSINATURA 

SAÚDE 

TITULAR: 	Silvana 	Aparecida 

Seçeelania Municipal de saúde 
AIIonüvicz 

SUPLENTE: 	lersaaaada Rcsuilda 	Loifi 
Braciak 

TITULAR: Heliana Scassiato Franco 
Terceira 

Secretaria Missa pai de Educação Segunda 	Sens'eiá,ia 	do 	Conselho 
Municipal de Saúde 

SUPLENIE Marli Maria val'gu'a  

Profiaaioaa's 	da 	Estratégia 	d'j TITL'LAR. Flávia Tais Wa's'ssanri 

r SUPLENTE Jossase Batina Saude ria Faias lia 1 

TITULAR: Andrecar Talha Kuznua - 

Proltassonaro 	da 	Estratégia 	de  Primeira 	secretária 	do 	Cauaellis 

Saude da Fass'ilsa 2 Municipal de Saúde 

SUPLENTE- Acarta Patricia Snscki 

ENTIDADES 	 NÃO 
ovERNAMENTAts 	E NOME/MEMBROS 

ASSINATURA 
'SUÁRIOs 

TITULAR 	Mirras 	Debora 	Base 
Rodara, 

APAE 
SUPLENtE: 	lamaylaine 	Nataly 

de Carapau 

TITULAR: 	Cláud'a 	Legal 	dc 
Aacaslinha — Prenidenle do Conselho 

Criança Pastoral da Crian 
MunicipalMunicipal de Saúde 

 Madalena 	Teechuk 	- 

Vice-Presidente 	do 	Conselho 
de saúde 

Cerro, 	Espinsta 	Mensageiros 	ti, 
TITULAR MaO Peienlsast 

Paz SUPLENTE SUFI ENTE Maria Antonia Wiatzkoss 

TITULAR: (iiasnit Nairsortla 

Paroquial 
CEP 	- 	 Concilia 	Ecosornicc 

SUPLENTE: Maria Salde finado de 
Paula 

Sccrcearia Execeliva do Conselho 
Elasne do Canso Baliata Tgixers a Mrsiicipat dc Saúde 

Publicado por: 
Alexandra Wiese 

Código Identilicador:91s80 1 E6B 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PAULO FRONTIN 

. 	 GABINETE DO PREFEITO 
ERRATA DA PORTARIA N°. 08712017 

Publicada no dia 20/03/2017 no Diário Oficial dos Municípios do 
Paraná, edição 1215. 

O Prefeito do Município de Paulo Frontin, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições legais, e tendo em vista o Artigo 85, inciso II. 
alínea "ar'.da Lei Orgânica do Município; 
RESOLVE: 

Art. I - CONCEDER ao Sr(a). CRISTIANE MEYER, servidor(a) 
eletivo do Município, ocupante do Cargo de Assistente Social, inscrito 
no CPF sob n°. 341.054.509-06 conforme autoriza a a Lei a -
930/'2013, para a Função Gratificada, sendo esta Coordenadora do 
CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, recebendo pelo 
desempenho da mesma a gratificação de 20% do salário constante na 
Lei 930/2013. 

Leia-se: 

RESOlVE: 
Art. P - CONCEDER ao Sr(a), CRISTIANE MEYER, sen'idor(a) 
efetivo do Município, ocupante do Cargo de Assistente Social, inscrito 
tio CPF sob n°024.920,749-43 	conforme autoriza a a Lei n° 

93012013, para a Função Gratificada, sendo esta Coordenadora do 
CRAS - Centro de Referência de Assistência Social, recebendo pelo 
desempenho da mesma a gratificação de 20% do salário constante na 
Lei 930/2013. 
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a partir de 01 março de 2017, revogada as 
disposições em contrário. 

Paulo Fremia, 20 março de 2017 

SEBASTIÃO EL/AS DA SILVA NETO 
Prefeito Municipal. 

Publicado por: 
Eder Renato Stelmacls 

Código Identifieador:697C59B2 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AVISO DE RETIFICAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N°037/2017 
PROCESSO N°560/2017 
AVISO DE RETIFICAÇÃO 
ERRATA 

O processo em epígrafe fica retificado nos seguintes termos: 

1) Na publicação do dia 15/03/2017. referente aoPregão Presencial n° 
037120I7eujo objeto é a Contratação de Instituição Psiquiátrica de 
longa permanência para internação de paciente, onde se lê: "28 de 
março de 2017, às 09:00 horas" leia-se: '28 de março de 2017, às 
11:00 horas". 

Em razão das retificações promovidas não causarem alteração lias 
propostas, a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENIO. DA COMPROVAÇÃO DO 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÀO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO permanece inalterada, 

As demais disposições do edital permanecem inalteradas. 

Piên/PR. 20 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:0B46CB0C 

ESTADO DO PARANÁ 
- PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
TERMO HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO 

PROCESSO LICITATÔRIO 

Pregão Presencial N°4/2017 

JAIME ERNFSSTO CARNIEL, Prefeito Municipal de Pinhal de São 
Bento, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais. a vista do 
parecer conclusivo exarado pela Comissão de Licitação da Prefeitura 
Municipal de Pinhal de São Bento designada pela portaria n° 
2082/2017 resolve: 

HOMOLOGAR E ADJUDICAR a presente licitação na modalidade 
de Pregão n° 4/2017 rel'erente à Aquisição de gêneros alimentícios 
perecíveis e não perecíveis, para manutenção da merenda escolar 
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Licitações 

PREGÃO PRESENCIAL N°037/2017 PROCESSO N°56012017 AVISO DE RETIFICAÇÃO 
ERRATA O processo em epígrafe fica retificado nos seguintes termos: 1) Na publicação do dia 
15/0312017, referente ao Pregão Presencial n" 037/2017 cujo objeto é a Contratação de Instituição 
Psiquiátrica de longa permanência para internação de paciente, onde se lê: "28 de março de 2017. às 
09:00 horas" leia-se: "28 de março de 2017, às 11:00 horas". Em razão das retificações promovidas 
não causarem alteração nas propostas, a DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA COMPROVAÇÃO DO ENQUADRAMENTO COMO 
MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO permanece inalterada, As demais disposições do 
edital permanecem inalteradas. PiêniPR, 20 de março de 2017. PATRICIA APARECIDA 
TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edita: Completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.gov.br  e 
informe o numero e ano do processo 
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Olti 
CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

EDISON JOSE DE CARVALHO, brasileiro,empresário, solteiro, residente e 
domiciliado no município de Curitiba- Pr, a Rua Francisco Parolin,966.Bairro 
Parolin.Cep.80.220.360, portador da cédula de identidade Rg. 5714.478-5, 
expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná e do CPF1MF836608.879-
00, e RAFAEL EVANDRO DA SILVA, Brasileiro, empresário,maior,solteiro, e 
domiciliado em Curitiba-Pr, a Rua Professora Maria Assumpção, 2300, Bairro 
Boqueirão, portador da cédula de identidade Rg. 1.995.409-3, expedida pelo 
Instituto de Identificação do Estado do Mato Grosso e do CPF/MF 084.810.349-
16, Sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob a 
denominação social de CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME, 
com sede e foro a Rua David Tows, 92, Bairro Xaxim, Cep.81830-270,Curitiba-
Pr, com contrato social arquivado na JUCEPAR sob nire 412.07041737 e 
posteriores alterações de contrato, inscrita no CNPJ/MF sob número 
13806.43010001-47, RESOLVEM por este instrumento particular de alteração 

1 
	

de contrato, alterar o contrato primitivo nas cláusulas a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA: RETIRADA DE sóctos 
Retira - se da sociedade o sócio RAFAEL EVANDRO DA SILVA, transferindo 
as suas 14.700 ( quatorze mil e setecentas) cotas com o valor nominal de R$ 
100 ( hum real ) cada uma totalizando um montante total de R$14.700,00 
(quatorze mil e setecentos reais) dando plena quitação e recebendo em moeda 
corrente do país neste ato para o sócio remanescente a Sr. EDISON JOSE DE 
CARVALHO. 
PARÁGRAFO ÚNICO: Nos termos do artigo 1033, IV, da Lei 10406102, a 
sociedade permanecerá unipessoal, devendo recompor seu quadro societário 
no prazo máximo de 180 ( cento e oitenta) dias, sob pena de dissolução. 

Em virtude da alteração no quadro societário o capital social de R$ 30,000,00 
trinta mil) reais subdivido em 30.000,00 (trinta mil) cotas com o valor nominal 
de R$ 100 (um real )cada uma ficará assim distribuído entre os sócios: 

1 

CLÁUSULA SEGUNDA, O(s) Administrador(es) declara(m), sob as penas da 
lei, que não está(ão) impecfldo(s) de exeucer(em) a administração da 
sociedade, por lei especial ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia 
popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou propriedade. (art. 
1.011. § 1 0, CC12002) 

1 
4 

mo 
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075 
CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME 

SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

CLAUSULA TERCEIRA: DA ADMINISTRAÇÃO 
A administração da sociedade caberá ao sócio EDISON JOSE DE 
CARVALHO, com os poderes e atribuições de Administradora, autorizado o uso 
do nome empresarial individualmente, vedado, no entantoem atividades 
estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer 
dos cofistas ou de terceiros,bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedadesem autorização do outro sócio conforme 
art977.VL1 0131015.1 064cc12002. 

CLAUSULA QUARTA: RAZÃO SOCIAL 
Altera-se a denominação social para Casa de Apoio Novo Amanhecer Ltda 
Me. 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não colidirem com as 
disposições deste instrumento particular de alteração de contrato 

E por assim terem justos e contratados datam, lavram 
e assinam o presente instrumento em três vias de igual teor e forma na 
presença de duas testemunhas e que obrigam por si e seus herdeiros a 
cumpri-lo em todo o seu teor e forma 

Curitiba,08 de Abril de 2015 

EDISOI'r3OSE DE CARVALHO 

%s k 
RAFA LÉVXND ODA SILVA 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
CERTIFICO OEG!STROEM 	15/05/2o15 
SOB NÜMERO 21n 5 2879638 
ProtocóIo 15/257858-e, DE 0810512015 
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SECRETARIA GERAL 

' 

Mariano 	 ---' 	Joâ 
5esp/ll-Pr 	 RG. 3.53 

0€ ptEt - "1311, MOLRiGI  
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Mariano 
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CARVALHO E COSTA LOCAÇÕES E TURISMO 

LTDA ME 
PRIMEIRA ALTERAÇÃO 

EDISON JOSE DE CARVALHO , Brasileiro, solteiro, empresário, residente e 
domiciliado no município de Curitiba - PR, sito a Rua Francisco Parolin, 991, Bairro 
Parolin, CEP 80220360, portador da cédula de identidade RG5.714 478.5 expedida 
pelo Instituto de Identificação do Paraná e do CPFIMF 836.608.879.00 e MARLI 
JOSE COSTA. Brasileira, casada, sob regime de comunhão parcial de bens 
empresária, residente a domiciliado no município de Curitiba - PR, a Rua Franciscc 
Parolin, 991, Bairro Parolin, CEP Instituto de Identificação do Paraná e do CPF/MF 
027.144.879.20, sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob 
denominação social de CARVALHO E COSTA LOCAÇÕES E TURISMO LTLA 
ME , com sede e foro no município de Curitiba - PR, sito a Rua Francisco Zanetti, 691, 
Bairro Parolin, CEP 81.030.080, com contrato social arquivado na JUCEPAR sob nire 
412.07041737, por despacho cm sessão do dia 18104/2011 e inscrita no CNPJÍMF 
13.806.430/0001-47 RESOLVEM por este instrumento denominado da primeira 
alteração de contrato social, alterar o contrato social primitivo nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: RETIRADA E INGRESSO DE SÓCIOS 
Retira se da sociedade a sócia MARLI JOSE COSTA, transferindo 300 (trezentas) 
cotas com o valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma totalizando um montante 
total de R$ 300,00 (trezentos) reais dando plena quitação e recebendo em moeda 
corrente do país neste ato, para o sócio remanescente o Sr. Edison Jose de Carvalho 
Transfere o montante de 14.700 (quatorze mil e setecentas) cotas como valor nominal 
de R$ 1,00 (hum real) cada uma totalizando uni montante total de R$ 14.700,00 
(quatorze mil e setecentos reais) dando plena quitação e recebendo em moeda corrente 
do pais neste ato para o sócio ingressante: Ingressa na sociedade o Sr. RAFAEL 
EVANDRO DA SILVA, Brasileiro, maior, empresário, solteiro, residente e 
domiciliado no município de Curitiba FR, a Rua Professora Maria Assumpção, 2300, 
Bairro Boqueirão, portador da cédula de identidade RO 1.995.409.3 pelo Instituto de 
Identificação do Estado do Mato Grosso e do CPF/MF 084.810.349-16: 

CLÁUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL 
Em virtude da alteração no quadro societário o capital social de R $ 30.000,00 (Trinta 
mil) reais subdivido em 30.000,00 (Tinta mil) cotas com o valor nomina de R$ 1,00 
(um real) cada uma ficará assim distribuído entre os sócios: 

SOCIOS QUOTAS VALOR R 
EDISON JOSE DE CARVALHO 51 15.300 15.300,00 
RAFAEL EVANDRO DA SILVA 49 14.700 14.700,00 
TOTAL 100 30.000 30.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS RESPONSABILIDADES 
A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas cotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integração do capital social conforme Art. 1057,CC/2002. 
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CLÁUSULA QUARTA: DA ADMINISTRAÇÃO 
A administração da sociedade caberá aos sócios , Edison Jose de Carvalho e Rafael 
Evandro da Silva, com os poderes e atribuições de Administradores, autorizado o uso 
do nome empresarial individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem corno onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização d 
outro sócio conforme Art. 997 VI: 1.013. 1.015. 1.064, CC/2002. 
CLÁUSULA QUINTA : 	DA ATUAL INTERDERDIÇÃO LEGAL DOS 
SÓCIOS 
O administrador declara sob as penas da lei, de que não está impedido de exerce ,-  a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou 
por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, que ainda que temporariamente, o 
acesso a cargos públicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborir, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular. 
CLÁUSULA SEXTA: RAZÃO SOCIAL 
Altera-se a denominação social para Carvalho e Silva Serviço Social Ltda Me. 
CLÁUSULA SÉTIMA: OBJETO SOCIAL 
Altera-se o objetivo social para: Atividades de Assistência Psicossocial e à saúde a 
portadores de distúrbios psiquicos,deficiência mental e dependência química. 
CLÁUSULA OITAVA: ENDEREÇO 
Altera-se o endereço para Rua David Tows,92.bairro Xaxim,Cep.81830-270,Curitiba-
Pr. 

CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME 
CONTRATO SOCIAL-CONSOLIDADO 

CNPJ - 13.806.43010001-47 
NIRE-412.0704173.7 

. 	Os abaixo assinados:- EDISON JOSE DE CARVALHO, Brasileiro, solteiro, 
empresário, residente e domiciliado no município de Curitiba - PR, sito a Rua Francisco 
Parolin, 991, Bairro Parohn, CEP 80.220.360, portador da cédula de identidade Rg. 
5.714.478.5 expedida pelo Instituto de Identificação do Paraná e do CPF/MF 
836.608.879.00 e RAFAEL EVANDRO DA SILVA, Brasileiro, maior, 
empresário,solteiro, residente e domiciliado no município de Curitiba -Pr, a Rua 
Professora Maria Assumpção. 2300,bairro Boqueirão , portador da cédula de identidade 
Rg. 1.995.409.3 pelo Instituto de Identificação do Estado do Mato Grosso e do CPF/MF 
084.810.349-169. Sócios componentes da sociedade empresária limitada que gira sob a 
denominação social de CARVALHO E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME, com 
sede e foro a Rua David Tows,92,Xaxim,Curitiba- Pr, , com contrato social arquivado 
na JUCEPAR sob nire 412.07041737 por despacho em sessão do dia 18/04/2011 e 
posteriores alterações de contrato, inscrita no CNPJ/MF sob número 13.806.430/0001-
47. 
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob o nome empresarial de CARVALHO 
E SILVA SERVIÇO SOCIAL LTDA ME,com sede e domicílio nesta cidade de 
Curitiba-Pr na Rua David Tows.92-Xaxim-Cep 81.830-270. 
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CARVALHO E COSTA LOCAÇÕES E TURISMO 
LTDA ME 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO 

CLÁUSULA SEGUNDA: A sociedade tem por objetivo comercial o ramo de: 
Atividades de Assistência Psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios 
psíquicos,defíciência mental e dependência química. 

CLÁUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciou suas atividades em 18 de Abril ce 
2011 ,e seu prazo de duração é indeterminado. 

CLÁUSULA QUARTA: O Capita] Social totalmente subscrito e integralizado 
pelos sócios em moeda corrente do país,é no valor de R$ 30.000,00(Trinta ml 
reais), divididos em 10.000(dez mil),quotas no valor de R$1,00(um reafl,cadã 
uma,assim distribuídas entre os sócios: 

. 	SOCIOS 	 QUOTAS 	 VALOR 
EDISON J.CARVALHO 	 15.300 	 15.300,00 
RAFAEL E.DA SILVA 	 14.700 	 14.700,00 
TOTAL 	 30.000 	 30.000,00 

CLÁUSULA QUINTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento dos demais sócios aos quais 
ficam asseguradosem igualdade de condições e preço direito de preferência 
para a sua aquisição se postas à venda,formahzando,se realizada a cessão 
delas.a alteração contratual pertinente. (art. 1 056,art. 1 057,CC/2002) 

CLÁUSULA SEXTA: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de 
suas quotasmas todos respondem solidariamente pela integralização do 
capital social. (art.1052.CC/2002.) 

CLÁUSULA SÉTIMA: A administração da sociedade caberá aos sócios, 
Edison Jose de Carvalho e Rafael Evandro da Silva, com os poderes e 
atribuições de Administrador, autorizado o uso do nome empresarial 
individualmente, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse 
social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotista ou de 
terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio conforme Art. 997, VI: 1.013. 1.015. 1.064, CC/2002. 

CLÁUSULA OITAVA: O administrador declara sob as penas da lei, de que não 
está impedido de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, que ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos: ou por 
crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou 
contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou 
propriedade. (art. 1.011, § ID .  CC12002) 

, 
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CARVALHO E COSTA LOCAÇÕES E TURISMO 
LTDA ME 

• PRIMEIRA ALTERAÇÃO 

Permanecem inalteradas as demais cláusulas que não 
colidirem com as disposições deste instrumento particular de alteração de 
contrato. 

E por assim estarem justos e contratados, assinam o 
presente instrumento em três vias de igual teor e forma, devidamente 
rubricadas pelos sócios nos versos de suas folhas, na presença de duas 
testemunhas, também abaixo assinadas, pelo qual se obrigam por si e seus 
herdeiros a cumpri-]o em todo o seu teor. 

• 	 CURITIBA, 16DE JULHO DE 2014 

. 	 ga4 éjq/ji 

EDISbN JOSE DE CARVALHO 

co 
MARLYJoE COSTA 

r 1 • IRA`FAEL EVANDRO DA SILVA 

-- JUNTA COMERCIAL DO PARANA 	- 	- : E41  
W. 	ÇFRTIFICO O REGISTRO EM 141'10/2 1)]," rF i 

- SOB NUMERO 20144257 O 
Rrotocoo 141425760-2. DE 2410712014 	 . 

SEBASTIÃO MOnA 

SECRETARIO GERAL ttl 

TESTEMUNHAS:  

Jojtiiz Mariano 
RG. 3.5.654.O Sesp/ll-Pr 
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Casa de Apoio Novo Amanhecer 

[1131 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE- 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

Casa de Apoio Novo Amanhecer, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 13.806.430.0001-47, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr, Edison José de Carvalho, portador(a) da Carteira de Identidade n.° 5714478-5, 

inscrito no CPF/MF sob o no 836.608.879-00 DECLARA, para fins do disposto o Edital de no 03712017 

processo n° 56012917 sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

OBS. Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. Q MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

1411212006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 30  da Lei 

Complementar n,° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên, 28 de marca de 2017 

(locd3805430/0001...47I 
CASA DE APOIO 

NOVO AMANHECER LTDA - ME 

1 	RUA DAVI DT0WS,92 	 - 

Edison José de Carvalho, RG: 5714478-5 

Rua: David Tow.s, 92— Xaxini- Curitiba --PR. 
CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMAIL.COM  / 3387 6040 



Casa de Apoio Novo Amanhecer 
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DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO- 

REF. PREGÃO N° 037 12017 

Sra. Pregoeira, 

0 
Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa Casa de 

Repouso Novo Amanhecer CNPJ 13.806.430.0001-47 cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° 037/2017, cujo objeto é Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para 

internação de paciente portador de deficiência mental, que se encontra em situação de risco pessoal. Com  

valor unitário de R$ 2.400,00 REAIS ao mês, por 12 meses (prorrogáveis), somando um montante em reais 

anual de R$ 28.800.00 reais. A Casa de Apoio Novo amanhecer, oferece estrutura física e corpo clinico para 

abranger o objeto desse pregão. 

Pién, 28 de março de 2017 

0 
CASA QE APOIO 

NOVO AMANHECER LTDA - ME 

UA OAVIt) TOWS. 92 
- CEP: 81.830- 10 7 

Edison José de Carvalho 

Rua: David Tows, 92— Xaxim- Curitiba —PR. 
CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE jQMAIL.COM  11 3387  6040 



2810312017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas 	 O 83 
Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÕNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

0 Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. Saiba mala 

Consulta 

CPF/CNPJ: i36s0000147 

Nome, Ra.ão Social ou
1  

r 	Tipo de san1  Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 2810312017 11:40:36 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJICPF: 13806430000147 

Página 111 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedoras. As informações aqui veiculadas são de Inteira responsabilidade 
das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

o Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no 00U dados constantes de Ofício, etc.) 

** Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

1/1 



2810312017 	 Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEVK 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

orTmcedo, 

	

Tipo documento 	CNPJ 	- 	Número documento - 13806430000147 

Nome 

	

Período publicação de - 	 - 	- 	- até - 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

•HUH TEM ENCONTRADO! 

L_ 

o 

1 
http://servicos.tce.prgov.br/tcepr/m  urlicipal/ail/Consullarlmpedidoswebaspx 	 1/1 



085 

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER - RUA DAVID TOWS, 

CURITIBA - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N° 037/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 28/03/2017 

XAXIM 



Casa de Apoio Novo Amanhecer 

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 037/2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S' nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é contratação de Instituição Psiquiátrica de longa 

permanência para internação de paciente portador de deficiência mental, menor de 60 anos de idade, que 

se encontra em situação de risco pessoal. 

O prazo de validade da proposta de preços é de R$ 2.400,00 reais (valor unitário mensal) por 12 

o (doze) meses prorrogáveis, a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 0  da lei complementar n° 123/2006. 

Plên, 28 de março de 2017. 

CASA 	4.POIfl 
f\ 	AMAN LLER 

RUA DAVL) TOWS, 

'30 30 

Edison José de Carvalho - RG: 5714478-5 

Rua: David Tows, 92- Xaxim- Curitiba -PR. 
CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMAIL.COM  / 3387 6040 
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Casa de Apoio Novo Amanhecer 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

o 
	

TERMO DE REFERÊNCIA 

- OBJETO; Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de 

paciente, conforme especificações abaixo: 

Item Descrição do serviço Qtde 
1 

Período de 
Contratação 

 Valor 
Máximo 
Mensal 

Valor 
Máximo
Total 

Contratação 	de 	Instituição 
Psiquiátrica de longa permanência 
para 	internação 	de 	paciente 12 (doze) 

R$ 2.400 00 
1 portador 	de 	deficiência 	mental, 5 meses, 

(UNITÁRIO) 
R$ 28.800,00  

menor de 60 anos de idade, que se prorrogáveis. 
encontra 	em 	situação 	de 	risco 

Rua: David Tows. 92- Xaxim- Curitiba --PR. 
CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMAIL.COM  / 3387 6040 
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Casa de Apoio Novo Amanhecer 

A seguinte proposta apresenta como valor unitário, por paciente, o montante em reais de R$ 2,400,00. Com  

prazo de validade de 12 meses, prorrogáveis, e o montante total para 5 vagas de 28.800,00 anuais. A 

PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 

60 dias). 

II - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A presente contratação se faz necessária para internação do 

Paciente Rogério Elói Massaneiro, inscrito no CPF sob o n° 010.724.959-61 e portador do RG n° 3079746940, 

paciente portador de deficiência mental (CID F 29.6 e CID E 71), o qual perdeu sua estrutura social e familiar, 

vindo a necessitar de acompanhamento especializado, em atendimento à determinação do Ministério Público 

de Rio Negro/PR (Ofício n° 457/2 0  PJ de Rio Negro/PR/2016). Ressalta-se que, de 17/10/16 até o presente 

momento, o paciente permanece internado, em caráter de urgência, em clínica contratada pelo Município de 

Piên, através de contratação direta (Dispensa n° 050/2016), sendo necessária a realização da licitação para 

contratação da Instituição Psiquiátrica que dará continuidade no tratamento do referido paciente. 

11.1 - JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de 

Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pão 

Rua: David Tows, 92Xaxim- Curitiba—PR. 
CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMAIL.COM  / 3387 6040 	V 
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Casa de Apoio Novo Amanhecer 

r 
1 

que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1115, que trata da questão no inciso III do § 1 0  do art. 34. 

Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e REGIÃO estão enquadradas como 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Microempreendedores Individuais, os quais, por 

equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o 

desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e pequenas 

empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços para a 

construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas oportunidades 

e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 concede 

tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O tratamento 

diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações municipais e assim 

impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as contratações públicas 

são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O planejamento adequado das 

compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento local e regional, visto que pode 

privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o Município de Piên busca realizar 

licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e social da cidade, sempre ancorado 

nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse desenvolvimento. 

III - DO LOCAL DA EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS: a MICROEMPRESA apresenta como nome fantasia "Casa de 

Repouso Novo Amanhecer, com logradouro na rua David Tows, 92 - Bairro Xaxim, Curitiba! Paraná. 

Rua: David Tows, 92 - Xaxim- Curitiba —PR. 
CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMAIL.COM  / 3387 6040 



Casa de Apoio Novo Amanhecer 
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090 

o 

(um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o que ocorrerá após a assinatura do contrato. 

IV - DO PAGAMENTO: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da 

Prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentação da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo 

a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

IV.I - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

lvii - Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-mínimo é de responsabilidade da família 

do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por meio de depósito bancário em 

conta a ser indicada pela Contratada. A conta bancária indicada segue: Casa de Repouso Novo Amanhecer - 

Sanco: XXX Agenda: >XX Conta Corrente:XXXX . O pagamento do restante do valor da Contratação ficará a 

cargo do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário na mesma conta descrita 

acima. 

Rua: David Tows, 92 Xaxim- Curitiba —PR. 
CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMAIL.COM  / 3387 6040 
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o 

através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e acompanhará a 

efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil 	 Patrícia A. E Dreveck 

. 

Rua: David Tows, 92 - Xaxim- Curitiba —PR. 

CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMAJL.COM  / 3387 6040 
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CASA DE APOIO NOVO AMANHECER -RUA DAVID tãws, 92 - XAXIM - 

CURITIBA - PR 

PREGÃO PRESENCIAL N° 037/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: 2810312017 



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

nnn 
U30 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

r 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

MATRIZ 	 j 
1 	COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

DATA DE ffT IJRA 

OMPRESABIAL 

LCASA DE Apoio NOVO AMANHECER LTDA - ME 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO NOME DE FANTASIA) 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA. ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
87.20-4-99 - Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psiquicos, deficiência 
mental e dependência química não especificadas anteriormente 

CÕDIGD E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

[96-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

92 

MU

CURI 

NICIPIO 	 1 	UF 

TIBA 	 j1 PR 

T5GPADOURÓ 

[DAvID TOWS 

1 GEP 

[51.830-270 
EAIRROID!STRITO 

XAXIM 

rENrirn:Ç0ELErRÓN!ICO 
agnaIdogrupohuaeticom 

TELEFONE 

(41) 3026-36021(41) 3026-3602 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR) 

SI! UAÇÃO CADASTRAL 	 - 

ATIVA 

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 

18104/2011 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n o  1634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 2710312017 às 16:17:50 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Consulta CISA / Capital Social 
	

Voltar 

Pr opaor flíD 

po 	tflpOSD 

A RFB agradece a sua visita. Para in formações sobre poiihca de privacidade e uso, 
Atualize sua 

httpS://www ,reCetafazerda.qOv.br/PESsoaJUridiCa/cNPJ!cflpjrevaIcnpJrevaCorflprovanteaSp 
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2017 ReceiiaPR- Cadastro do Inscrições Estaduais (Paraná) 

Cadastro de Inscrições Estaduais 	 ii.itfliHftJIÇF]Hi
2710312017 -16 42 24 

Informações do Contribuinte 

091  

o 

Inscrição Estadual 

Nome Empresarial 

rirJerço 

1 çI  une 

E-mail 

Atividade Econômica 
Principal 

Atividade(s) 
Económica(s) 
Secundaria(s) 

Características do 
Estabelecimento 

Formas de Atuação 

Início das Atividades 

Código SRP Atual; 

Situação Cadastral 
Atual: 

Regime Pagamento 
Atual 

SPED (EM, WF-e, CT-
e. NFC-e); 

90591847-81 	 insciição CNPJ 1.3.805.430/000147 

Carvalho e Costa Locacoes e Turismo Lida 

Rua Francisco Zanetti, 691. Parolin 
8I0:1W-08O Curitiba - PR 

(41)3026-3602 

NÃO CADASTRADO 

4929-9102 - Transporte Rodoviado Coletivo de Passageiros. Sob Regime de 
Fretamento, Intermunicipal. Interestadual e Internacional 

4930-2/02 - Transporte Rodoviario de Carga, Exceto Produtos Perigosos e 
Mudancas, Intermunicipal. Interestadual e Internacional 

Unidade Produtiva com Atividade no Local 

Estabelecimento Fixo(Loja, Posto de Combustível, Etc) 

04/2012 	 Encerramento das Atividades 0112014 

8.1011.114 - Desde 0112015 

Baixado - Desde,  0112015 

1011.114 - Regime Normal / Normal - Dia 14 do Mes1 - Desde 0412012 

Maiores informações dique aqui 

o 

ht1ps://www.arinIernet.pcgov.br/cadicrns/ccsdicms2.asp?eVoItaS&eUser=MARIN'1O&eCad9O59184781 
	

1/1 
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\L'CAECONOMUIA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

095 

Inscrição: 	1380643010001-47 

Razão Social: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA ME 

Endereço: 	R DAVID TOWS 92/ XAXIM / CURITIBA / PR / 81830-270 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

1 	O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 26102/2017 a 27/03/2017 

Certificação Número: 2017022605172907399795 

Informação obtida em 09/03/2017, às 14:27:17. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

1 

C9\2 

https 	 111 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA 	ME 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 13.806.430/0001-47 

Certidão n°: 124989591/2017 
Expedição: 21/02/2017, às 16:46:50 
Validade: 19/08/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

. 	Certifica-se que CASA DE APOIO Novo AMANHECER LTDA 	- ME 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o 

13.806.430/0001-47, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

' 	Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acosdos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME 
CNPJ: 13.806.43010001-47 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do 
sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam 
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei nQ 8212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços chttp://ww.receita.fazenda.gov.br> ou <http:/Iwww.pgfh.fázenda.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nil 1.751, de 0211012014, 
Emitida às 09:33:43 do dia 0811212016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 0610612017. 
Código de controle da certidão: 3583.13D97.275F.E881= 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

o 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
!A9ANA 

r,n 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°015958694-15 

098 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 13.806.43010001-47 
Nome: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

• Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2110612017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
jww.fazen4.or.pQyJx 

o 

1 
Página 1  de 1 

En,,t,do vIa Inlernez Pública (2110212017 16:35.11) 



2110212017 	 www&curitibaprgovbr/atrnlcertidaonegatival 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

flJ' 	SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS 

CONTRIBUINTE: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME 

CNPJ: 13.806.43010001-47 

INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 616666-7 

ENDEREÇO: R. DAVID TOWS, 92 - XAXIM, CURITIBA, PR 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRENCIA E/OU LICITAÇÃO 

É expedida esta CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS E OUTROS DÉBITOS MUNICIPAIS, em nome 
do sujeito passivo inscritos ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A certidão expedida em nome de Pessoa Jurídica abrange todos os estabelecimentos 
cadastrados no Município de Curitiba. 

Certidão expedida com base no Decreto n°67012012, de 3010412012. 

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre Serviços - 155), Imobiliários 
(Imposto Predial Territorial Urbano - IPTU, Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Inter-
vivos - ITBI e Contribuição de Melhoria), Taxas de Serviços e pelo Poder de Policia e outros 
débitos municipais. 

CERTIDÃO N°: 35702112016 

EMITIDA EM: 1911212016 

VÁLIDA ATÉ: 1710412017 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE DA CERTIDÃO: E7C1.047E.7F83.4907-4.BB83.00A7.7BCB.AEF9-5 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Prefeitura Municipal de Curitiba, na Internet, no 
• endereço http://www.curitiba.pr.gov.br-  link: Secretarias / Finanças. 

Reserva-se a Fazenda Municipal, o direito de cobrar dividas posteriormente constatadas, mesmo as referentes a 
períodos compreendidos nesta. 

Certidão expedida pela internetgratuitarnente. 

1• 

/i'wwwS,curitiba,pr 	 1/1 
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	 Certidão 

1H11 

CNPJ: 76002.66610001-40 
1 	• 	 a 

Prefeitura Municipal de Piên ,'  
Rua Amazonas n 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

1. FICA RESSALVADO O DIREI [o DAI AZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTAFADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO 

IMPORTANTE: E: COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
26/0412017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À FAZENDA 
p(rBIICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Pén. 27 dc Marco de 201 7 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: - \F(' \TlV 	N° 	84712017 .,. 	. 	. 9ZTMJ42QE5MC442TUUM 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA. - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA DE 	 CNPJ/CPF 	 INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 ALVARÁ 
FORA 

59081 	 13.806.430'000I-47  
ENDEREÇO  

RUA DAVID TU WA, 92- XAXIM CEP: 81830270 Curitiba - PR  
CNAE / ATIVIDADES 

N710 definidas 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

IJ  

e 

e 

. 	. 
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Pregão Presencial n 0037.12017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Plên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o Piên, 28 de março de 2017. 

CASA DE APOiO 

NOVO AMANHECER LTDA - lVE 

RUA DAVID mw 2 

5L
XAXIM - CEP: 81j2r»O 

. 9AÂ6'd M:Â& 

Edson José de &rvalho 

Rua: David Tows, 92 - Xaxim- Curitiba --PR. 

CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMAW.COM  / 3387 6040 

11 
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i Ideo:iflraco do CorUdn CNPJ 4nti 

'J'JP} 1%80b430f0í)0i4 
o S rr.  rA es N aí a o/no ei. MEl a.hran g e odes na. esta h& a oiro a tesda oro p.esa 

r4ome Emprosarlai CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME 

i Situnç5o MunI 

Opt»ote: pelo Simples Nacionnl desde 01 /01/2015 

no /JM-i: NÃO opLnte p&o S1MEI 

íi n'eriodeo Atter3ores 

Ocr; ios noba 5Lrrpoa• 04 aaO ora 	iodos. nt.erbrre.s: No Existem 

0pçes pelo SItIEI em Denodos Anteriores: Não Existem 

4endamentos (Simples Nacional) 

Aqerrdamentors no Omplas Na.cionab Não Existem 

Eveotos Futuros (9i11ple5 Nncion&) 

Poentes Foturos no Simples Nodonal: Não Existem 

iE Eventos Futuros (511*1) 

Poentes Futuros no SItIEI: mio Existem 

iquo aqui para informacda.s sobro osrnc optar peio SINEI. 

o as 

o 
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ALVARÁ N°: 1.250$69 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS concede o presente Alvará de Licença para Localização, 

conforme processo no  01-20000012015, a: 

CASA DE APOIO Novo AMANHECER LTDA - ME 
R. DAVID TOWS - N 92 

INSC, MOE.: 57.2.0040-0048.01 -0 0000 	INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 0403 O16666-7 	 CNPJ: 13.806.43010001-47 

Taxação: SERV 
Tipo de InstaÍaçàol OUTROS 

-3 Atividades de assistência psicossocial e à saúde a portadores de distúrbios psíquicos, deficiência ai 

ESTE ALVARÁ SÓ TERÁ VALI DADE MEDIANTE A APRESENTAÇÃO DA LICENÇA, AUTORIZAÇÃO OU CERTIFICADO 
DO(S) ÓRGÃO(S) ABAIXO RELACIONADO(S), CONDICIONADO(S) A(S) ATIVIDADE(S), VIGENTE NO L-XERCICIO. 
»LISA 

VÁLIDO ENQUANTO SATISFIZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR. 

RENOVADO PELA PORTARIA N° 02•3/2O15-SMF E OEUE 
20. 

DIVISÃO DE ALVARA
ATENDIMENTOS 

- 	IMPORTANTE: 	
. 	 EVELIZE A. 0. TARASIUK 

- A assinatura no alvará de licença expedieo pôr meio sletroniço li ca dispensada nos 	- - 	- 
tarrnoa dc Decreto n 0  622/2010. A veritIçaçeo de sua actenticidade deverá ser 	 t-4TRICULA. 75730 

confirmada no endereço wew curitiba pr.gov.br  Serviçopara Empresa, Alvaro  

Lno13ado: cor rur ceçao fldiote 1f re o e co eaento 	reli i o 	II 	j 1 
eteaÇoceendereço cc- rarnoor pelquerojtraalteeçao ei,tandoaspenardadeel,1 	1 i 	 ii 	 Ii 
previerasna IegrsIaçao. 	 - J50EI.9120.9F43.4EA4-I 9571.72B8 I51'E 1-13C5 

1 dc 

- 	 2 

http:1/aIvaF000werdaIreovacaocuriiiha.pr.govbrIRenovacao!A1\-aIa.aIpx 	 li 01/21)16 
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DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela 

execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, será: 

no Nome Especialidade N° de Registro e indicação Data do Assinatura 

do Conselho de Classe registro 

competente 

Alme Juliana dos Santos Terapeuta Ocupacional CREFITO: 15.675-TO 14/05/2014 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro 

técnico de profissionais. 

Piên, 27 de março de7 Q. 21 13 .806.430/00014 
CASA DE APOIO 

NOVO AMANHECER LIDA - ME 

1 	 RUA DAVIDJOWS r 

EdsonJese ctiarvaIho - RG: 5714478-5 

j.  
Rua: David Tows, 92 - Xaxirn- Curitiba —PR. 

CONTATO: CASADEREPOUSONOVOAMANHECE@GMATL.COM  / 3387 
6040 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1!! 	ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 03712017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS, 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO. 

Aos vinte e oito dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, às 11:00 horas, reuniram-se na 

sala de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373 Centro, Piên/PR, a 

Pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017, que tem como objeto Contratação de 

Instituição Psiquiátrica de longa permanência para Internação de paciente, para a Secretaria 

de Ação Social e Defesa Civil. Às 11:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de 

identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido 

credenciado um participante a saber: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA -ME, inscrita no 

CNPJ n° 13.806.43010001-47, localizada a Rua David Tows, n° 92, Bairro Xaxim, em Curitiba/PR, CEP 

81.830-270, fone (41) 3387-6040, neste ato representada pelo Sr. Edison José de Carvalho portador do 

RG no 571.4478-5/PR e CPF n° 836.608.879-00. Imediatamente após o encerramento do período de 

credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes. A pregoeira e sua equipe de apoio 

iniciaram a abertura do envelope de proposta de preço, efetuando a verificação dos requisitos exigidos 

no edital. A pregoeira verificou o preço ofertado e sua conformidade com a previsão editalicia. Foi 

constatado que o proponente apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances 

verbais, em que o representante credenciado optou em manter o preço ofertado na proposta escrita, 

cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento da etapa competitiva, foi aberto o 

envelope de habilitação do participante ofertante do menor preço. Constatou-se que o proponente 

apresentou a documentação de habilitação em desconformidade com o edital, uma vez que não atendeu 

ao item 8.1.1. alíneas "e", "1", "m", "n", "o" e "p"  considerando que para o objeto do Pregão n° 372017, 

houve apenas um licitante interessado e considerando o disposto no § 30 do art. 48 da Lei n° 8.666/93, a 

Pregoeira decidiu por fixar ao licitante o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação, escoimadas das referidas inconformidades. O representante presente analisou e vistou a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e de 

habilitação, a Pregoeira fixou o prazo até o dia 07 de abril de 2017 para recebimento da nova 

documentação, esclarecendo-se, porém, que se a entrega for efetuada em data antecedente, o 

julgamento ocorrerá tão logo o mesmo seja apresentado. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, 

ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e 

colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA -ME 

1 



PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 
RegJdro 

DOROTI DE d4 PJECKOCZ 

n,cn, n*9 	ÁL 
PAPELARIA SAO BENTO LIDA - 1W 

	
CASA DE AIO NOVO AMANHECER LIDA. - ME o 

o 

EmW 	PATRICLAAPARECIDATROJANOVSKI raersão 5516m 	 2B/TQ/2O17 114847 
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Classificação por Fornecedor 

Pregão 37/2017 

Págirial 

tem Produto/Serviço 	 UN. 	Qu.itidade Staus 	Meca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

Lote 1 - Lote 1 

1 1.637 CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PSIQUIÁTRICA DE LO 	ME 	 12,1M CIsifiCado 	 74,T 	28130 * 

NGA PERMANÉNCLPARAINTERNAÇÂO DE PACIENTE PORTADOR DE DEFICIÊNCLAMENTAI. QUE SE ENCONTRA EM SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAL- 

VALOR TOTAL: 

o 

o 

(2?)" 



TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos trinta e um dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 004/2017, juntei aos autos do processo licitatório Pregão 

Presencial n° 037/2017, cujo objeto é a Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para 

internação de paciente, realizado em 28/03/2017, o documento abaixo relacionado: 

a) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

b) Alvará ou Licença de Funcionamento Municipal (referente ao local onde se pretende executar os 

procedimentos objeto deste Edital), que garanta a execução do objeto para o qual estiver solicitando participação; 

c) Alvará/Licença da vigilância sanitária Municipal ou Estadual; 

d) Declaração de Responsabilidade Técnica (conforme modelo ANEXO VII), indicando o responsável 

iecnico pela execução dos serviços a serem prestados, juntando-se a comprovação de registro do responsável técnico 

da empresa, junto ao Conselho de classe competente; 

e) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito através 

da apresentação do Contrato Social (no caso de proprietário), Carteira de Trabalho, Ficha de Empregado ou Contrato 

de Prestação de Serviços; 

f) Certidão ou atestado, fornecido por pessoa(s) jurídica de direito público ou privado ou, em razão da 

particularidade do serviço, por pessoa(s) física(s), que comprove a capacidade de execução de serviços em 

características genericamente compatíveis com o objeto licitado. 

A documentação acima assinalada foi apresentada, nesta data, pela empresacASA DE APOIO NOVO 

AMANHECER LTDA -ME, inscrita no CNPJ n° 13.806.430/0001-47, para qual foi aberto o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para apresentação de nova documentação, conforme previsto no § 30, do art. 48 da Lei 8.666193, vide abaixo: 

Ait. 48, § Y. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas a propostas forem desclassificadas, a 
administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas escoimadas das causas referidas neste a,to, facultada, no caso de convite, a redução deste 
prazo para três dias úteis. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

PREGOEIRA 

DECRETO N° 004/2017 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piê.i/PR - CEP 83.860-000 
E-mail patricia@pien.pr.gov.br  
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CAIXA 
CAIXA ECONÕMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	13806430/0001-47 

Razão Social: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA ME 

Endereço: 	R DAVID TOWS 92 / XAXIM / CURITIBA / PR / 81830-270 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 17/03/2017 a 15/04/2017 

Certificação Número: 2017031706012909537611 

Informação obtida em 28/03/2017, às 11:11:04. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

o 

o 

https:/Mww.sifge.caixa.govbrjEm presa/Crf/Crf/FgeCFSlmprirnirPapel .asp?VARPessoaMatriz= 18764832&VARPessoa= 18764832&VARUf=PR&vARlnsc. - 111 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA 

ALVARÁ N°: 1,250%969 

A sEcRETARA MLNHOtPAL DE FNANÇAS cçede o oeseNe Ay1ril de Lioençe pafa Localo.açác' 
A') A2004300[1U13 3 

CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME 
A. DAVID 	 92 

Y»r  572 Aí&O048ML0 0000 	CHiÇC MLN1CtPL 0403 O6166-7 	 CNP 13.e06430/0001..47 

Teçaoi SERV 
Tipo de Instalação; OUTROS 

AtMdados de assisléncia psicossocial e à saúde a portadores ae distúrhws paiqulcos deficiência ro 

[A) ALVAÇA o) TERÃ VALIAACE l€:[ AALA com Ão DA liCENÇA, AUTO? RI ZACÃO 020 C)RT!FICA[A[ 
o;.00i AUAIXÍ. 

 
U 	 ATENO EXERCIC2O. 

UO ENQUANTO SA1100ZER AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 

UENQVAL)0 ROCA )ORTARIA 0° 023/2015-ÇNiF 	 C.VYi 	•V E[[019E30 00 

DIVISAO DE At VARA E 
AEENDIMENI 05 

IMPORTANTE: 
'1 II 	 11 	 1 	e IR) 	 LI> 4 	

1 	ou 
:1; •,,-re 	r>Lj':I.'), 1:.> 	 '.:I 	 ><ac4e' >1 	eni 	4>1 ne.'> , 41 I>>1r 

E 9 1 2) A4t,40A4 ', 	BB' 4S 

10) '';ite ORAL 	\tCt Lurillha.pr 	1w Rcnoo cao'Aftara.aspX 	. - 	3 i;k1300 

o 



. 	 o 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE  
VIGILÂNCIA SANITÁRIA 

[MW 

informações 
Reclamações 

[.1IStJIDi4ffiiIifl 

[*11aiNtfifliflItiti[iiZL.IøiuIft1sts] 
	

N°  04.68712016 

A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, com base na Lei Municipal n° 9000196 artigo n° 39, concede a presente 
Licença Sanitária a: 

Razão Social CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA ME 
Nome Fantasia CASA DE APOIO NOVO AMANHECER 
Endereço 	RUA DAVID TOWS 92 SITIO CERCADO 
Processo n° 	7850812016 	Irisc. Imob. 	57200400048010 	Insc, Munic, 	4036166667 
Técnico VISA 	21218 25071 

Ramo(s) de Ativkiade Econômica: 

ATIVIDADES DE ASSISTENCLA PSICOSSOCIAL E A SAUDE A PORTADORES DE DISTURBIOS PSIOUICOS DEFICIENCIA MENTAL E DEPENDENCIA QUIMICA NÃO 
ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

í 

Mt PMC 155174 

EM 
CURITIBA, 26 de Setembro de 2016 

r m (r  
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Casa de Apoio Novo Amanhecer 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 

Ref.: Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 037/2017 

o Conforme o disposto no Edital em epígrafe, declaramos que o responsável técnico pela 

execução dos serviços, caso venhamos a vencer a referida licitação, será: 

n° Nome Especialidade N° de Registro e indicação Data do Assinatura 

do Conselho de Classe registro 

competente 

Aime Juliana dos Santos Terapeuta Ocupacional CREFITO: 15.675-TO 14/05/2014 

Declaramos, outrossim, que o profissional acima relacionado pertence ao nosso quadro 

técnico de profissionais. 

o 
Piên, 27 de março de 2017. 

Edison José de Carvalho - RG: 5714478-5 

Rua: David Tows, 92- Xaxim- Curitiba -PR. 
CONTATO: CASADEPEPOUSONOVOAMANI{ECE@GMAILCOM / 3387 

6040 
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Q1..tRATO DEÍE5TA ÃO DE SERvÇ9S TÊG NiCOS 

Pelo presente instrumento particular de Contrato de Prestação de 

Serviços Técnicos, assnacio entre o coniratarile Casa de Repouso 

Apoio Novo Amanhecer Ltda, inscrita no CNPJ sob n° 

13806430,0001-47 	estabelecida com attvrç.iade de casa d npoo 

para pacientes psicoticos, pessoa jurídica de direito privado. 

dade 

 

de Curitrba/PR, situada na Rua David Tows. o EQ, baca .aiio 

C.totiba, Paraná, adiante designada Casa de Apoio Novo Amanhecer 

o o contratado Ora. Arme Juliana dos Santos nscr iano GREF ITO 

8/PR sob o n 0 15675-TO residente e domiciliado á rua Delegado Naby 

Paraná. n°400, na cidade de Curitiba/PR. CEP.8110120. Os adiantes 

designados contratado e contratante ficam ajustados as seguintes 

àusulas: 

1 O CONTRATADO exercerá para o CONTRATANTE as funções dc 

Responsável Técnico obrigando-se a fazer o servrço aunentc. a 

sua função prevista em lei. 

A Rcsponsabriidade Técnica é indelegável e caractenza-se. além 

da aplicação de conhecimentos técnicos, por completa autonorna 

técnàco -cientííica, conduta elevada que se enquadre dentro dos 

padrões éticos que norteiam a profissão e atendimento às normas 

e egislações sanitárias em vigor E juntamente corn o 

CONTRATANTE compõem a parte ciircramcnte naspumavei 

perante as autoridades sanitárias. 

Pelo efetivo desempenho da atividade de Responsável Técmco.c' 

CON ÍPATENTE. obriga-se a pagar ao CONTRAÍ ADO até o dia 

CJM) de cada mès uma rehiuneracào r a tportinca de R$ 

900 (novesSeSntOS reais) 
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5, O CONTRATADO representará a CONTRATNTE nos assuntos 

referentes: Adequação das condições do ambiente onde se 

processa a atividade profissional, para a prática das ações que 

visem á promoção. proteção e recuperação da saúde, métodos nu 

processos de tratamento dos pacientes, de acordo com crltéuos 

científicos e técnicas de utilização dos equipamentos meios de 

proteção capazes de evitar efeitos nocivos à saúde dos agentes, 

clientes, pacientes, e dos circunstantes. 

6. É responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE a contratação 

de funcionários qualificados, bem como a adequação dos mesmos 

as normas trabalhistas. 

7 O prazo de vigência do presente contrato é de 12 meses contados 

a partir dodia 1Ode FEVEREIRO de2O17. 

Quando da rescisão do presente Contrato, ficam o CONTRATADO 

ou CONTRATANTE, obrigados a comunicar imediatamente e por 

esento tal decjsio. 

8. O CONTRATANTE proporcionará ao CONTRATADO todas as 

condições técnicas necessárias ao desempenho das suas 

atividades profissionais, bem como respaldo jurídico caso 

necessário 
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). As partes obrigam-se a observar fielmente as disposições legais e 

contratuais, submetendo-se o infrator às penas da Lei, ressarcindo 

os prejuízos que porventura venha a causar à outra parte, 

por assim estarem justos e contratados, assinam o presente em 

duas (2) vias, diante das testemunhas abaixo mencionadas 

• 	 Q. de 	 de 

Contratante: 

Nome / assinatura 

CPF  

• 	
Uontratado.......... 	

(assinatura e carimbo) 

1ES1-EMUNHA: 

Nome/assinatura 

R 	.......  —————— ............ .CPF ..................................... 

ffix 



Prefeitura do Município de Araucária 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

11? 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos que a CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - ME, CNPJ 

13.806.43010001-47, é credenciada e contratada pelo Município de Araucária para 

realização de Serviços Sócioassistenciais de Proteção Social Especial de Alta 

Complexidade de Acolhimento de Jovens e Adultos com Deficiência, e executa 

esses serviços em consonância ao Edital 00112016 e Contrato n 9  14512016. 

Segue para os fins 

Araucária, 30 de Março de 2017. 

413614-1408 
Travessa Fraderico Basso, 37 - CEP 83702-590 - Centro - Araucária / PR 



t 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
118 

ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO 

Eu, PATRICIA APARECIDA TRO3ANOVSKI, Pregoeira, CERTIFICO que: 

Realizei diligências em relação ao Alvará de funcionamento 1.250.969 entrando em contato com o setor de alvará 

da Prefeitura de Curitiba para verificar a validade do mesmo, o qual foi confirmado pela funcionária Ângela. 

O referido é verdade. 

Piên, 31 de março de 2017. 

e 
!3:. ............................. 

e 

Rua Amazonas, no 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
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I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 56012017 (Pregão Presencial no 03712017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 037/2017, cujo objeto é a Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa 

permanência para internação de paciente (Rogério Elói Massaneiro), em atendimento à 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil, para análise quanto à possibilidade de homologação do 

certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis 

Federais n° 8.666/93 e no 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante 

parecer incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal 

n° 1/15. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pela licitante, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

1 
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ESTADO DO PARANÁ 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, constatou-se que o 

proponente CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA-ME apresentou a documentação de habilitação 

em desconformidade com o edital, uma vez que não atendeu ao item 8.1.1. alíneas "e", "1", "m", "n", 

"o" e "p", no entanto considerando que para o objeto do Pregão n° 372017, houve apenas um 

licitante interessado e considerando o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei no 8.666/93, a Pregoeira 

decidiu por fixar ao licitante o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova 

documentação, escoimadas das referidas inconform idades. Verificou-se que dentro do prazo previsto 

o licitante reapresentou a documentação em conformidade com o Edital, sendo portanto habilitada e 

declarada vencedora do certame, concluindo-se que a licitação foi processada e julgada com 

observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e no 

Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pelo 

Pregoeiro à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 31 de março de 2017. 

• 	 /JCV\ç 	LcccJ 
Veivianefrlves Domingos 

OAB/PR 75.274 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03712017 

PROCESSO N° 56012017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

o 
HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

037/2017, referente ao processo n° 560/2017, que tem por objeto a Contratação de 

Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação de paciente, para a Secretaria 

de Ação Social e Defesa Civil, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a 

legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 31 de março de 2017. 

o 

/ 

LIVII(O TURECK 

Prefeito Municipal 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -2017 

N 	 0/ DATA 	 DE 
DATA 	 DE 

VALOR 
PRAZO 	DE 

LICITAÇÃO 
MODALIDADE 

INSTAURAÇÃO 
ABERTURA! OBJETO VENCEDOR 

RS 
VIGÊNCIA! 

JULGAMEN TO EXECUÇÃO 

Reiatro 	de 	Pr.ços 	para 

17103/2017 
eventual aquisição de saibro e 

TEREZINHA RUPIÇEI SIMÕES 
032/2017 PREGÃO PRESENCIAL 0210312017 

03/04/2017 
pedras 	graduadas 	para 

itocrita no CNP3 09382 975/0001 54 
229.000,00 12 (DOZE) MESES 

manutenção dto, vias públicas 

Contratação 	de 	Inttitsltção 

26/03/2017 
Psiquiátrica 	de 	longa CASA 	DE 	APOIO 	NOVO 

037/2017 PREGÃO PRESENCIAL. 14/03/2017 penaanência para internação AMANHECER LTDA -ME, Danta 28.100,00 12 (DOZE) MESES 
31/0312017 

de paciente, pan a Secr.Ia.ia ao CNPJ a 13806430/0001.47 
de Ação Social e Defesa Civil. 

Reãirtro 	de 	Preçoa 	para 

040/2011 PREGÃO PRESENCIAL 161)3/2017 
31103/2017 eventual 	aquisição 	de 	peças 

para inibem e ca minhses é: 
FRACASSADA 

31/03/2017 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:DEAE7430 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
ANEXO DECRETO 2212017 

É77 
 

tono de alteração orçamentária por funcional prograaniátrra 

.ci/Ato ii' 875- Decreto a' 22/2017 de 21/0312017 Escopo E' Ano 
Lei: 872 Lei ordinaria 1 Créditos Adicionais 524 2017 
Credito adtoonat Recurso do crédito adicional Previsto Realizado 
Especial Aaataçao de Doações 220.00000 220 000,00 
Despe'. 

06 Fundo Municipal de Saúde Acréscimo 170000,00 
06 002 Departaaaento de Saúde Abertura 
10.301.1001.2034 Manutenção do Departamento de Saude 

3.3.90-34-0000 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 

1685 00303 Saúde- Receitas Vinculadas (E.C. 29/00- 15%) 

Credito adicional: Especial 	 1 Recurso da crédito adicional. Anulação de Dotaçâea 
06 Fundo Municipal de Saúde Anulsção 170.000,00 
06.002 1 Departamento de Saúde Abertura 
10.301.1001.2034 Manutenção do Departamento de Saede 

33.90390000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA .IURIDICA 

1900 00305 Saúde - Receitas Vinculadas (E C. 29100 - 15%) 

Credito adicional: Especial 	 1 Recurso do crédito adicional Anulação de Dotações 
te Fundo Municipal de Saúde Acrêacirre, 50 000,00 
06.002 Departamento da Saúde Abertura 
10.311.1001 2035 Programa Saude da Faniitia - PSF 

3 3903400.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 

1686 00495 Atenção Básica 

credito adicional Especial 	 1 Recurvo do créd,io adicional: Aautaçào da Dotaçaes 
06 Fundo Municipal de Saúde Aeutaçto 50.000.00 
06 002 Depanansrtro de Saúde Abertura 
10.301.1001.2035 Na,. Saude da Famitia - PSF 

390.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS -PESSOA JURIDICA 

960 00495 Atenção Dásicn 

Crédito adicional : Espacial Recurso do crédito adicional Anulação da Dotaçõeo 
Rrouaao acumulado Recurvo do crédito adicional Tipo de altreação Previsto Realizado 
Especial Anulação de Dotsçjea Acréscimo 220.000,00 220 000,00 
Especial Anulação de Datações Anulação 220.000,00 220.000,00 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código Idcntificador:EOAF3C5I3 

ESTADO DO PARANÁ 	 -- 
PRFFErFL'14A MUNICIPAL DE PITMGt EIRAS 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS 
BALANÇO PATRIMONIAL 2016 

FUNDO DE pREVmtNCIA DO MIJMCÍPIO DE PITANGUEIRAS 

BALANÇO PATMONtAt.-EM 11/12/2016 

ATIVO PASSIVO 
ESPECIEICAÇÀO Exercício Atual 1 	Ficercicio Anterior ESPECIFICAÇÃO Exercicio Atual E xercic io Anterior 

ATIVO CIRCULANTE 8A72 030 ,  19 6668.631,42 PASSIVO CIRCULANTE 600,08 0,01 

Coisa e Equivalentes de Caixa 1412 030, 17 6 608.621,42 
Obrigações Trabalhistas, Prevideociarias e Assistenciais a pagar a 
Curto Prazo 

0,00 

Créditos a Curto Prazo gte 0.00 Empréaiinsoo e Financiamentos 0,01 0_ei 
Creditos Trabutarios a Receber igo 0.00 FomacedoreseCouvan a PaEar 0.00 0,0 
Clienteo 0,00 0.00 Obritações  Fiscais 0,00 0.00 
Credito de 1 runsteréncias a Receber 0.00 0.00 Obrigações de Repartição a Outros Lates 0,00 0,00 

www.diariomunicipal.com.br/amp 	 240 
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CONTRATO N° 02312017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 03112017 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PIÊN/PR E CASA DE APOIO 

NOVO AMANHECER LTDA -ME. 

Pelo presente instrumento particular de prestação de serviços que 

entre si celebram, de um lado o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito 

no CNP] sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, neste ato 

• representado pelo seu Prefeito, Sr. LIVINO TURECK, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, 

e de outro a empresa CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA -ME, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ sob o n° 13.806.430/0001-47, localizada no endereço Rua David Tows, n° 92, 

Bairro Xaxim, em Curitiba/PR, CEP 81.830-270, fone (41) 3387-6040, neste ato representada pelo Sr. Edison 

José de Carvalho portador do RG no 571.4478-5/PR e CPF no 836.608.879-00, doravante denominado 

simplesmente CONTRATADO, têm entre si justo e contratado a prestação de serviços, nos termos das Leis 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02, arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e das 

cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a 

saber: 

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 55, 1, Lei 8.666193). 

Cláusula Primeira: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para internação do paciente 

Rogério Elói Massaneiro, inscrito no CPF sob o n° 010.724.959-61 e portador do RG n° 3079746940, 

portador de deficiência mental (CD F 29.6 e CD F 71). 

DO REGIME DE EXECUÇÃO  (Art. 55, II, Lei 8.666193). 

Cláusula Segunda- A internação do paciente deverá se dar em tempo integral, nas dependências da empresa 

contratada, devendo ser iniciada em até 1 (um) dia após emissão da Requisição de Empenho, o que 

ocorrerá após a assinatura do presente Contrato. 

Parágrafo Ún/ctx O CONTRATADO designa para a execução dos serviços objeto deste contrato como 

responsável técnico a Sra. Aime Juliana dos Santos, Terapeuta Ocupacional CREFITO 15.675-fO, registro 

em 14/05/2014. / 

Á 
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DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 55,111, Lei 8.666/ 93). 

Cláusula Terceira: Fica ajustado o valor total do presente contrato em R$ 28.800,00(vinte e oito mil e 

oitocentos reais) o qual será pago em 12 (doze) parcelas de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) 

quitado mensalmente no valor correspondente à parcela efetivamente prestada dos serviços durante o mês 

de referência. 

Parágrafo Primeiro: O pagamento será mensal, até o dia 15 (quinze) do mês subsequente ao mês da 

prestação dos serviços, mediante entrega da nota fiscal e apresentacão da Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (Que abranae inclusive as contribuicões sociais), do- 

19 
 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, podendo 

a contratante confirmar as regularidades por via eletrônica. 

Parágrafo Segundo: Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 

licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeira dia útil subsequente. 

Parágrafo Terceiro: Do valor total da contratação, o equivalente à 1 (um) salário-mínimo será de 

responsabilidade da família do paciente a ser internado, a qual fará o depósito desse valor diretamente por 

meio de depósito bancário em conta a ser indicada pela Contratada. O pagamento do restante do valor da 

Contratação ficará a cargo do Município de Piên, que também o fará por meio de depósito bancário. 

Parágrafo Quarto: O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação não será reajustado, 

conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95, exceto quando ocorrer prorrogação contratual por prazo superior a •  
12 (doze) meses, quando poderá ser promovido reajuste do valor contratual mediante requerimento da 

parte interessada, tomando-se por base o índice do INPC. 

DO PRAZO DE INÍCIO DA EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO (Art. 55,1V, Lei 8.666193). 

Cláusula Quarta- O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 12 (doze) meses. 

Parágrafo Única O prazo acima poderá ser prorrogado, por até 60 (sessenta) meses, mediante aditivo, 

conforme art. 57, II, da Lei 8.666/93. 

DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS(Art. 55, V, Lei 8.666193).  

/ 	 2 	' 

,. 2 
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Cláusula Quinta As despesas decorrentes do presente Contrato onerarão os seguintes recursos 

orçamentários: 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026-3390395300 

Conta: 2710 

DA GARANTIA PARA ASSEGURAR A PLENA EXECUÇÃO (Art. 55, VI, Lei 8.666193). 

Cláusula Sexta: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente contrato será 

atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

. 

Parágrafo Único: Uma vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade e encaminhá-la ao Gabinete do Prefeito para 

instauração do competente processo administrativo. 

DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Sétima: Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) Executar o serviço de modo satisfatório e de acordo com as determinações do CONTRATANTE; 

b) Será de responsabilidade da contratada prover alimentação e provisão das necessidades básicas de 

alimentação, saúde e higiene ao paciente internado; 

c) Será de responsabilidade da contratada providenciar e administrar os medicamentos necessários ao 

• tratamento do paciente; 

d) Deve contar com pessoal habilitado, treinado e supervisionado por equipe técnica capacitada para auxiliar 

nas atividades da vida diária; 

e) Assegurar a convivência com familiares, amigos e pessoas de referência de forma contínua, bem como o 

acesso às atividades culturais, educativas, lúdicas e de lazer; 

f) A capacidade de atendimento da Instituição Contratada deve seguir as normas da Vigilância Sanitária, 

devendo ser assegurado um atendimento de qualidade ao paciente internado; 

g) A Contratada não poderá abrigar nenhum outro paciente sem a autorização e os procedimentos da 

contratante; 

h) Responder, direta ou indiretamente, por quaisquer danos causados ao CONTRATANTE, ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

i) Reparar, corrigir, remontar, reconstruir ou substituir às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato que se verifique vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

j) Permitir aos encarregados da fiscalização o livre acesso, em qualquer época, ao serviço contrataçfo; 



k) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham ser solicitados pelo Contratante; 

1) Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

m) Responder em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução do objeto; 

n) Comunicar a Administração, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente; 

o) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

Parágrafo Único: A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 

comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar 

o objeto do contrato ou restringir a regularização. 

o 
Cláusula Oitava: Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo contratado nos termos do 

edital; 

b) Efetuar o pagamento no prazo previsto neste contrato; 

c) Acompanhar e fiscalizar, através de servidor designado pela Secretaria requisitante a execução do 

contrato, objeto deste Edital. 

DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Art. 55, VII, Lei 8.666193). 

Cláusula Nona: Pela inexecução total ou parcial do Contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

o 
1 - ADVERTÊNCIA 

a) Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor do Contrato as sanções previstas nos art. 86 e 87 da 

lei 8.666/93, e no art. 7 0  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

b) ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que 

não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

II - MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinT) 

equação: 	 1 
4 
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M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos pela 

Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias ou 

que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por iniciativa do contratado. 

III- SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 70 

da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo estabelecido 

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

VI - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a inidoneidade do 

licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

é: 
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Parágrafo Primeiro: As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa 

aplicada será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos 

créditos referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

Parágrafo Segundo: Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o 

direito ao contraditório e à ampla defesa. 

Parágrafo Terceiro: Independentemente da aplicação das penalidades indicadas na cláusula décima primeira, 

a proponente ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e 

decorrentes de sua inadimplência. 

Parágrafo Quarto: A inadimplência total ou parcial do contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas na cláusula décima primeira, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as 

hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 70  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido 

o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

Parágrafo Quinto: Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

Parágrafo Sexto: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que 

implique no impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

Parágrafo Sétimo: A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou 

* jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da 

Lei Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO (Art. 

55, VIII e IX, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima: O CONTRATANTE se reserva ao direito de rescindir o presente contrato unilateralmente 

quando ocorrerem as hipóteses do art. 77 e 78 da Lei n° 8.666 de 21.06.93, cominando a rescisão à multa 

descrita na cláusula nona, II, cdeste contrato. 

Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes, na 

forma do art. 79, II da Lei n° 8.666/93, ou judicial, nos termos da legislação. 

6 
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0 

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL Art. 55, XI, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Primeira: O presente contrato está vinculado ao edital do Pregão Presencial n° 037/2017. 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 55, XII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Segunda O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações, pela Lei n° 10.520/02 arts. 42 a 49 da Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei 

Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto Municipal n° 002/2006 e 

pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos, 

as disposições de Direito Privado, a Lei Orgânica e demais normas aplicáveis à espécie do Município de 

Piên/PR. 

Parágrafo único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

Cláusula Décima Terceira: A verificação dos serviços e sua execução em conformidade com o presente 

contrato será atribuição do CONTRATANTE, através da Secretaria de Ação Social e Defesa Civil. 

Parágrafo Primeiro: A fiscalização da execução do objeto do presente Contrato será realizada pela 

Administração, através da servidora indicada abaixo, o qual atuará no acompanhamento das solicitações e 

acompanhará a efetividade da execução dos serviços: 

SECRETARIA FISCAL 

Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Patricia A. E Dreveck 

Parágrafo Segundo: Lima vez apurado o descumprimento do presente contrato pelo CONTRATADO, o fiscal 

responsável incumbir-se-á de lavrar a termo a irregularidade, que seguirá os procedimentos conforme 

Instrução Normativa 009/2015, para instauração do competente processo administrativo. 

DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (Art. 55, XIII, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quarta: A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação xigidas no 
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procedimento licitatório, em especial os detalhamentos e especificações estabelecidas no ANEXO 1 - Termo 

de Referência. 

Parágrafo Único: Não será permitida a subcontratação ou terceirização. 

DO FORO (Art. 55, § 20, Lei 8.666193). 

Cláusula Décima Quinta: Concorda o CONTRATADO quanto ao foro privilegiado atribuído ao CONTRATANTE, 

qual seja o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, para dirimir eventuais questões oriundas do presente 

contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual 

teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

'i1806.430/0001-471  
2017. 

Novo AMANHECER LiDA - ME 
R1j* DAVID 11Dw& 92 

±L1 
UVINO TURECK - Prefeito de Piên/PR 

	
CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA - 

CONTRATANTE 
	

ME -CONTRATADO 

Testemunhas: 

Nome: PATRíCIA A. E DREVECK 
	

Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

e 
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O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei Orgânica 
Municipal e arts. 375 e 376, da Lei n° 691, de 24 de novembro de 
1998— Código Tributário do Município de Piên. 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam determinadas as seguintes datas para vencimento da 
Taxa de Combate a Sinistros - 1CS. pomo exercício de 2017: 

- Para pagamento em parcela única: 10 de junho de 2017 ou 10 de 
julho de 2017; 
II - Paro pagamento parcelado: 
a) 1° Parcela: 10 de julho de 2017; 
b) 2° Parcela: 10 de agosto de 2017; 
e) 3° Parcela: 10 de setembro de 2017. 

Art. 20  A taxa será arrecadada juntamente com o Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU exercício de 2017. 

Art. 3 0  Qualquer reclamação ou contestação contra o lançamento da 
TCS - exercício 2017 poderá ser feita até 30 (trinta) dias contados da 
data da intimação, ou seja, até o dia 26 de maio de 2017, através de 
petição dirigida ao Prefeito Municipal, alegando de uma só vez, toda a 
matéria que entender útil, instruindo-a com os documentos 
comprobatórios das razões apresentadas. 

•arárafo único. Após o prazo previsto no presente artigo, somente 
serão atendidas as solicitações acompanhadas da comprovação do 
pagamento do tributo. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Piên/PR. 6 de abri] de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefèito M9nicipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identifieador:13934D30L3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°003/2017 

PROTOCOLO N°593/2017 
EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE IPTU 

Com base nos artigos 220 e 242 do Código Tributário Municipal - Lei 
n°691, de 24 de novembro de 1998, ficam NOlIFICADOS, de forma 
global e impessoal, os proprietários. titulares do domínio útil, ou 
possuidores a qualquer título, de IMOVEIS localizados na zona 
urbana oude expansão urbana do Município de Piên, relacionados no 
processo administrativo n°003/2017, que no dia lO  de janeiro de 2017 
ocorreu o FATO GERADOR DO IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE PREDIAL E TERRiTORIAL URBANA (IPTII). 
NOTIFICA que o IPTU tem como BASE DE CÁLCULO O VALOR 
VENAL do bem imóvel, e será apurado com base nos valores fixados 
pela PLANTA DE VALORES IMOBILIÁRIOS. 
NOTIFICA que qualquer reclamação contra o lançamento do IPTU 
poderá ser feita, nos termos do art. 127 do Código Tributário 
Municipal, em até 30 dias contados da intimação, através de petição 
dirigida ao Prefeito Municipal, alegando de uma só vez, toda a matéria 
que entender útil, instruindo-a com os documentos comprobatórios 
das razões apresentadas. Após este prazo somente serão atendidas as 
solicitações acompanhadas da comprovação do pagamento do tributo. 
NOTIFICA os contribuintes que não receberem os Carnês de IPTU 
pelo correio que deverão retirar os carnés junto ao 
DEI°ARTAMENFO DE RECEITAS, situada a Rua Amazonas, n° 373 
- Centro, Piên/PR, no horário das Shs ás 12hs e das I3hs ás I7hs, 
onde também poderão ser obtidas quaisquer informações a respeito 
dos valores do IPTU. 

NOTIFICA finalmente, que o IPTU poderá ser pago: em cota única, 
com desconto de 10% (dez por cento), em cota única sem desconto ou 
em 3 (três) parcelas mensais, conforme estabelecido no Decreto n °  82, 
de 29 de março de 2017. O pagamento deverá ser feito em uma das 
seguintes instituições: Banco do Brasil; Caixa Econômica Federal: 
Itaú, Bradesco. Casas l,otéricas e correspondentes bancários. Na 
eventualidade de não ocorrer o pagamento espontâneo do débito 
tributário, o contribuinte terá seu nome inscrito em Divida Ativa e 
será cobrado através de protesto extrajudicial e judicialmente. através 
de Execução Fiscal, para o cumprimento da obrigação tributária. 
* Evite extravio de correspondências mantendo seu endereço 
atualizado junto à Prefeitura. 

Piên. em 06 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito de Piên 

CRiSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas I,iet,. 

Código ldentiflcador:CB4FDC37 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N° 02212017 

REFERENTE AO PREGÀO N°042/2017 
CONTRATADO: ROBSON CARLO DOS SANTOS. 
CPF sob o n' 032.060.679-E0 
O objeto do presente contrato consiste na Contratação de 
instrutor de Taekwondo, para ministrar aulas para os alunos da 
rede municipal de ensino (escolas Marciano de Carvalho e 
Alminda Antônio de Andrade), para a Secretaria de Educação. 
Valor: R$ 8.000,00 (oito mil reais) divididos em parcelas mensais e 
sucessivas de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
Dotação; 
08.001.12.361.0012.2014.3390390500 e 
08.001. 12.361 ,0012.2014-3390360000 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 08 (oito) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Data de assinatura: 06 de abril de 2017. 

LIVÍNO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:50D1 4917 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°02312017 

REFERENTE AO PREGÃO N°037/2017 
CONTRATADO: CASA DE APOIO NOVO AMANHECER 
LTDA —ME. 
CNPJ sob o n° 13.806.4301000147. 
O objeto: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa 
permanência para internação do paciente portador de deficiência 
mental (CID F 29.6 e CI D F 71), para a Secretaria de Ação Social. 
Valor: R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais) o qual será 
pago em 12 (doze) parcelas de R$ 2.400.00 (dois mil e quatrocentos 
reais) quitado mensalmente no valor correspondente à parcela 
efetivamente prestada dos serviços durante o mês de referência. 
Dotação: 10.001.08.244.0016.2026-3390395300 
O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do 
presente contrato, encerrando-se em 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado. 
Data de assinatura: 06 de abril de 2017. 
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DATA 
Do 
ADITIVO 

N' 	DO 
CONTRATO 

E' 	DA 
LICITAÇÃO 

MODALIDADE CONTRATADO 
ADITIVO 

1- O PRAZO DE 
EXECUÇÃO 
DESTE 
CONTRATO 
FICA 
PRORROGADO 
ATÉ 	30 	DE 
ABRIL DE 2017 E 
O 	PRAZO 	DE 
VIGÊNCIA 	ATÉ 
31 DE OUTUBRO 
DE 2017. 

IMPACTO 
II - ACRÉSCIMO 

01103/201 
005/206 
'ADITIVO 

00212016 
TOMADA 	DE 
PREÇOS 

ENGENHARIA 
DE 	R$ 	41.169.51 
(QUARENTA 	E  

LTDA - 
W'4 	MIL, 
OITOCENTOS E 
SESSENTAE 
NOVE 	MII. 	E 
CINQUENTA 	E 
NOVE 

CENTAVOS). 
DEVIDO 	À 
EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS NÃO 
PREVISTOS 	NO 
PROJETO 
BÁSICO 

1- 	SUPRESSÃO 
DE 	SERVIÇOS 
PREVISIOS 	E 
NÃO 
EXECUTADOS 

IMPACTO 
PELA EMPRESA 

01/031201 
003/206 

002/2016 
TOMADA 	DE 

ENGENHARIA 
NO VALOR DE 

2° ADITIVO PREÇOS 70674 .  
LTDA - ME 

(SETE 	MII., 
SESSENTA 	E 
SETE 	REAIS 	E 

QUARENTA 	E 
SETE 
CENTAVOS) 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças. 

Publicado por: 
Doro(i de Fatima Pieckocz 

Código ldentificador:C6142C27 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

CNP.J: 76.002.66610001-40 

DATA 
DO 
ADITIVO 

N' 	D( 
CONTRATO 

E' 	DA 
LICITAÇÃO 

MODALIDADE CONTRATADO 
ADITIVO - FICA REVISADO 
O VALOR FIXADO 
PARA O SERVIÇO 
DE TRANSPORTE 
COLE11VO 	DE 
PASSAGEIROS, 
PARA 
MANUTENÇÃO DO 
EQUII.iB RIO 
ECONÔMICO- 
FINANCEIRO 	DO 
CONTRATO, 

1.ANCATUR PASSANDO 	A 

05/041201' 1vo 00112011 CONCORRÊNCIA 
TRANSPORTE VIGORAR 	A 
E 	TERISMO PARTIR 	DESTA 
LTDA. DATA, 	OS 

SEGUINIF.S - TARIFA PARA 
ESTUDANTEs. 	a 
2,13 (DOIS REAIS 
TREZE 
CENTAVOS): 
II - TARIFA PARA 
DEMAIS 
USUÁRIOS: R$ 4,25 

(QUATRO REAIS E 
VINTE 	E 	CINCO 
CENI' AVOS) . 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:00BC29E9 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 0112015 

Paranâ,07deAbrllde2017 	Diário Oficial dos MunicípiosdoParaná 	ANO VI IN°  1229 	 13 ti 

UrINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identifieador:DB6513A4F 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONTRATO N°024/2017 

REFERENTE À INEXIGIBILIDADE N° 00112017 
CONTRATADO: EQIJIPLANO SISTEMAS LTDA. 
CNPJ sob n° 76.030.71710001-48 
O objeto do presente contrato consiste na implantação de sistemas 
aplicativos para emissão de Nota Fiscal Eletrônica utilizando o 
mesmo banco de dados já existentes (Tributação, Contabilidade e 
Tesouraria). 
Valor R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), a serem pagos em 12 (doze) 
parcelas mensais de R$ 1.500,00 (I'Ium mil e quinhentos reais), até 
o dia 30 (trinta) do mês da prestação do serviço. 
Dotação: 03.001.04.122.0003.2004.3390391100. 
O período de contratação inicia-se na assinatura do presente 
contrato, encerrando-se em 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado. rata de assinatura: 06 de abril de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:4576A558 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CONCORRÊNCIA N°003/2017 

PROCESSO 727/2017 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Piên, Estado do Paraná, toma público que fará 
realizar às 09:30 horas do dia 09 de maio de 2017, na Sede da 
Prefeitura Municipal, situada à Rua Amazonas, n° 373, Centro, 
PiênIPR, na modalidade CONCORRÊNCIA, do tipo MENOR 
PREÇO - VALOR GLOBAL, para contratação de empresa 
especializada em execução de serviços de coleta, transbordo e 
ransporte de resíduos sólidos domiciliares, em atendimento à • 

Sccretaria de Agricultura e Meio Ambiente, com Valor máximo total 
de R$ 693.896,40 (seiscentos e noventa e três mil, oitocentos e 
noventa e seis reais e quarenta centavos), com prazo de execução de 
12 (doze) meses. 
O edital completo poderá ser adquirido no Departamento de 
Licitações e Compras, do dia 07 de abril a 09 de maio de 2017. As 
empresas interessadas em participar da licitação devem entrar em 
contato com o Departamento de Licitações e Compras, até o terceiro 
dia anterior à abertura das propostas para cadastro. 

Piên/PR, 04 de abril de 2017. 

PA TRICL4 APARECIDA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador: 5F7C7CF4 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

MUNICÍPIO DE PIÊN - CNPJ: 76.002.66610001-40 
EDITAL 013/2017 - CONVOCA CANDIDATOS 
APROVADOS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES 
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07/04/2017 

Prefeitura de 

StPiên 
Contratos 	 Piio 07 de AbrO de 20 7 
Lonfro aqui todos os coou atos feitas pela prefeitura 

Atas INICIAL 

HOME CONTRATO Ng 02312017 

CONHEÇA PIÊN CONTRATO N°023/2017 

DADOS GERAIS REFERENTE AO PREGÃO N°037/2017 
,,....,...., CONTRATADO; CASA DE APOIO NOVO AMANHECER LTDA—ME. 

HISTÓRIA CNPJ sob o n 2  13.80643010001-47. 
.... - O objeto: Contratação de Instituição Psiquiátrica de longa permanência para 

LOCALIZAÇÃO internação do paciente portador de deficiência mental (CID F 29,6 e CID F 71), para 
a Secretaria de Ação Social, 

SÍMBOLOS MUNCIPAIS  
Valor; R$ 28.800,00 (vinte e oito mil e oitocentos reais) o qual será pago em 12 

(doze) parcelas de R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos reais) quitado 
A PREFEITURA mensalmente no valor correspondente à parcela efetivamente prestada dos 

COLETA DE LIXO serviços durante o mês de referência. 

 .,.... Dotação; 10.001,08.244.0016.2026-3390395300 

 SEETARIAs O prazo de execução e vigência inicia-se com a assinatura do presente contrato, 

encerrando-se em 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado. 
FALE CONOSCO Data de assinatura; 06 de abril de 2017. 

FOTOS 
LIVINOTURECK 

NOTÍCIAS Prefeito Municipal 
.. 	- ....-..._-- CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 
.JI-%.flL I•%flPtW 
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OBRAS/ROD . OVIARIO 	
Voltar 
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2015 
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lqá 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN - PR 

	

CNPJ: 76002666000140 	IE: 
Endereço: RUA AMAZONAS, 373- PRÉDIO PREFEITURA 	CEP: 83660000 	Cidade: Piên 

	

Fone: (041)6321136 	Fax: (041)6321148 

NOTA DE REQUISIÇÃO DE EMPENHO 

Requisição Lançamento integrado 

Núnrro 	 Tipo 	 Enitid, em Reqisição da co'ipra 

1674 	Global 	1010412017 3033112017 

Forra de pagaflDflto 

MENSAL 

Licitação 	 Contrato 

Tipo 	 Núroro 	 Natureza da 	cacE nado 	 &roso N° 	HoorloQação 	ID Núr,ero 	 Acitivo 

Pregão 	 3712017 	Presencial 	 117 	3110312017 	232017 2312017 

Credor 
Forrecedar CPF/CNPJ 

CASA DEAPOJO NOVO AMANHECER LTDA. - ME 13.806.43010001-47 

Endereço Bairro 

RIJA DAVID TOWA, 92 

Cidade/IJF 	 CD' 	 Matricula 	 Fone FAX 

Curitiba/PR 	 81830-270 	15262-5 	41 3387-6040 
Certidões 
Occurrento 	 GertidEo Validade 

CEFt1i2O DÉHrrOS TRABALHISTAS 	 12674881 9/2017 2610912017 
CERTUO FGTS 	 2017031706012909537611 1510412017 
CERTIDÃO &JNIFcAQA - RFB/FGFN 	 3583.131397.275F.E881= 0610612017 

da despesa 

Panificação 10 SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

10.001 AÇÃO SOCIAL 

08.244.0016.2026 MANUTENÇÃO DA AÇÃO SOCIAL 

3.3.90.39.53.00 SERVIÇOS DEASSISTÉNCLt\ SOCIAL 

2710 	00000 Recursos Ordinários (Livres) R$ 28.800,00 

Itens da requisição 

14637 	CONTRATAÇAO DE INSTITUIÇÃO PSIQUIÁTRICA DE LONGA 	 MES 	 12,00 R$ 2.400,00 	R$ 28.800,00 
PERMANÊNCIA PARA 

INTERNAÇÃO DE PACIENTE PORTADOR DE DEFICIÊNCIA MENTAL, QUE 

SE ENCONTRA EM SITUAÇÃO DE RISCO PESSOAL 

.. 	 .. -- 

rcia 3ski 
Emissor 
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